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LEI Nº 9.122 DE 19 DE MAIO DE 2010
AUTORIA: PODER EXECUTIVO

Altera a Lei nº 8.999, de 30 de dezembro de 2009, que “Dis-
põe sobre a revisão do Plano plurianual 2008-2011; altera
dispositivos da Lei nº 8.484, de 09 de janeiro de 2008, e dá
outras providências”.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA:
Faço saber que o Poder Legislativo decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1° Fica incorporado ao Anexo V – Recursos Previstos para os Programas e

Ações por Órgãos e Unidade Orçamentária – Exercício 2010, no Programa juventude, Esporte e
Ação da Secretaria de Estado de Esporte e lazer, da Lei nº 8.999, de 30 de dezembro de 2009, a
Ação 9011 – Gol de Placa.

Art.2º Para execução da ação proposta fica aprovado o valor de até R$
1.560.852,00 (hum milhão quinhentos e sessenta mil oitocentos e cinqüenta e dois reais) a ser
captado pelos beneficiários e nos termos definidos na Lei nº 8.567, de 10 de junho de 2008, junto
aos contribuintes do Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS).

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art.  4º Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  19

de maio de 2010; 122º  da Proclamação  da República.
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Decreto nº   31.305 de 19 de maio de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei     nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1302/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 400.000,00 (quatro-

centos mil reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por conta de recursos oriundos do Convênio celebrado entre o Ministério da Cultura e o Governo
do Estado da Paraíba, com a interveniência da Fundação Espaço Cultural da Paraíba,   para a
realização do XIII FENART, conforme documentos PRONAC nº 10-3467, SICONV  nº 52848/
2010 e Processo nº 01400.008620/2010-27.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  19

de maio de 2010; 122º da Proclamação da República.

22.000 – SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA   
22.201 – FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DO ESTADO DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
13.392.5178-1232- REALIZAÇÃO DO FESTIVAL NACIONAL    
                                DE ARTE – FENART 3390 83 400.000,00 
    

TOTAL 400.000,00 
 

Secretário de Estado da Educação e Cultura

Decreto nº  31.306 de 19 de maio  de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com o artigo 107, § 1º, da Lei nº 3.654, de 10 de
fevereiro de 1971, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1125/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 4.077.013,35        (quatro

milhões setenta e sete mil treze reais e trinta e cinco centavos) para reforço de dotação orçamen-
tária na forma abaixo discriminada:

Art. 2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá por
conta do Contrato de Repasse nº 0281901-29, celebrado entre a União, por intermédio do Ministério
do Turismo Representado pela Caixa Econômica Federal, e o Governo do Estado da Paraíba.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 19

de maio de 2010; 122º da Proclamação da República.

34.000- SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA 
34.202- SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
15.121.5083-2301- EXECUÇÃO DE OBRAS PÚBLICAS 4490 83 4.077.013,35 
     

TOTAL 4.077.013,35 
 

Decreto nº  31.307  de 19 de maio  de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÃO CONSIGNADA NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º,
inciso III, da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo
SEPLAG/1240/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 30.000,00 (trinta mil

reais), para reforço de dotação orçamentária na forma abaixo discriminada:

Art.2º - A despesa com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior correrá
por  conta de anulação de dotação orçamentária, conforme discriminação a seguir:

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa,   19

de maio de 2010; 122º da Proclamação da República.

28.000- SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

28.201- SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
18.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 4490 70 30.000,00 
     

TOTAL 30.000,00 
 

28.000- SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HIDRICOS E DA 
CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

28.201- SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO DO MEIO AMBIENTE 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
18.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390 00 30.000,00 
     

TOTAL 30.000,00 
 

Decreto nº  31.308 de 19 de maio de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
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lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, da Lei nº
9.046, de 07 de janeiro de 2010, e tendo em vista o que consta do Processo SEPLAG/1228/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 9.998,40        (nove mil,

novecentos e noventa e oito reais e quarenta centavos), para reforço de dotações orçamentárias
na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de recursos oriundos do Contrato de Patrocínio, celebrado entre o Banco do
Nordeste do Brasil S.A., e a Fundação Casa de José Américo, conforme conta nº 7.631-9, do Banco
do Nordeste do Brasil S.A.

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em   João Pessoa,   19

de maio de 2010; 122º da Proclamação da República.

2 2 .0 0 0  –  S E C R E T A R IA  D E  E S T A D O  D A  E D U C A Ç Ã O  E  C U L T U R A    
2 2 .2 0 3  –  F U N D A Ç Ã O  C A S A  D E  JO S É  A M É R IC O  
        
E sp ec ificação  N atu reza  F onte V alor 
        
1 3 .3 9 2 .5 1 78 -2 3 4 7 - IM P L E M E N T A Ç Ã O  D E  P R O JE T O S  C U L T U R A IS  3 3 9 0  9 0  8 .3 1 0 ,4 0  
 4 4 9 0  9 0  1 .6 8 8 ,0 0  
    

T O T A L  9 .9 9 8,4 0 
 

Secretário de Estado da Educação e Cultura

Decreto nº     31.309 de  19 de maio de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,
da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com os artigos 1º, 2º e 3º, da Lei nº 9.092,
de 07 de maio de 2010, e tendo em vista o que consta dos Processos SEPLAG/290/291/2010,

D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 600.000,00 (seiscen-

tos mil reais), para reforço de dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

05.000- JUSTIÇA COMUM 
05.101- JUSTIÇA COMUM 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
28.846.0000-7003- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3390.92 00 500.000,00 
     
 

05.901- FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
28.846.0000-7003- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3390.92 70 100.000,00 
     

TOTAL 600.000,00 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em João Pessoa,  19

de maio de 2010; 122º da Proclamação da República.

05.000- JUSTIÇA COMUM 
05.101- JUSTIÇA COMUM 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
02.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.39 00 500.000,00 
     
 

05.901- FUNDO ESPECIAL DO PODER JUDICIÁRIO 
  
Especificação Natureza Fonte Valor 
    
02.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS 3390.39 70 100.000,00 
     

TOTAL 600.000,00 
 

Decreto nº    31.311 de 19 de   maio de 2010

ABRE CRÉDITO SUPLEMENTAR PARA REFORÇO DE DO-
TAÇÕES CONSIGNADAS NO VIGENTE ORÇAMENTO

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 86, inciso IV, da Constituição do Estado e, autorizado pelo artigo 6º, inciso III,

da Lei nº 9.046, de 07 de janeiro de 2010, combinado com os artigos 1º, 2º e 3º, da Lei nº 9.092,

de 07 de maio de 2010, e tendo em vista o que consta dos Processos SEPLAG/180/280/2010,
D E C R E T A:
Art. 1º - Fica aberto o crédito suplementar no valor de R$ 134.943,52   (cento e

trinta e quatro mil, novecentos e quarenta e três reais, cinqüenta e dois centavos), para reforço de
dotações orçamentárias na forma abaixo discriminadas:

35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA   
               PESCA   
35.201 – EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
28.846.0000-7003- DESPESAS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 3390.92 00 98.000,00 
 3390.92 70 36.943,52 
    

TOTAL 134.943,52 
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Ato Governamental nº 1.432 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, c/c  art. 13, § 6º, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato Governamental nº 8.302, publicado no
Diário Oficial do Estado, edição do dia 29 de setembro de 2009.

Ato Governamental nº 1.433 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JOSÉ WANDEMBERG DE LIMA para ocupar o cargo
de provimento em comissão de Assistente Administrativo III, Símbolo CSE-4, com exercício na
Secretaria de Estado do Governo.

Ato Governamental nº 1.434 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, c/c  art. 13, § 6º, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato Governamental nº 7.781, publicado no
Diário Oficial do Estado, edição do dia 22 de agosto de 2009.

Ato Governamental nº 1.435 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear SIVANILDO MOUSINHO OLIVEIRA para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Assistente Administrativo III, Símbolo CSE-4, com exercí-
cio na Secretaria de Estado do Governo.

Ato Governamental nº 1.436 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JOÃO GREGÓRIO DA SILVA NETO para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Agente Operacional III, Símbolo CSE-5, com exercício na
Secretaria de Estado do Governo.

Ato Governamental nº 1.437 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007, c/c a Lei Complementar Nº 86 de 1º de dezembro de 2008,

R E S O L V E nomear JOSÉ TERTULIANO DA SILVA GUEDES JÚNIOR
para ocupar o cargo de provimento em comissão de Assistente de Gabinete I, Símbolo CAD-6, da
Procuradoria Geral do Estado.

Ato Governamental nº 1.438  João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no
art. 33, inciso I, da Lei Complementar n.º 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei 8.186, de
16 de março de 2007,

R E S O L V E exonerar IVANIA LÍCIA JALES, Matrícula nº 164.622-2, do

cargo de provimento em comissão de Agente Operacional III, Símbolo CSE-5, com exercício na
Secretaria de Estado do Governo.

Ato Governamental nº 1.439 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, c/c  art. 13, § 6º, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato Governamental nº 8.090, publicado no
Diário Oficial do Estado, edição do dia 13 de setembro de 2009.

Ato Governamental nº 1.440 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear OLÍVIA BRONZEADO TEOTÔNIO LEITE FERREIRA
para ocupar o cargo de provimento em comissão de Assistente Administrativo III, Símbolo CSE-
4, com exercício na Secretaria de Estado do Governo.

Ato Governamental nº 1.441 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, c/c  art. 13, § 6º, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato Governamental nº 7.011, publicado no
Diário Oficial do Estado, edição do dia 02 de julho de 2009.

Ato Governamental nº 1.442 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JOSÉ CONSTÂNCIO SOBRINHO para ocupar o
cargo de provimento em comissão de Assistente Técnico II, Símbolo CSE-3, com exercício na
Secretaria de Estado do Governo.

Ato Governamental nº 1.443 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso II, da Constituição do Estado, c/c  art. 13, § 6º, da Lei Complementar
nº 58, de 30 de dezembro de 2003,

R E S O L V E tornar sem efeito o Ato Governamental nº 8.501, publicado no
Diário Oficial do Estado, edição do dia 21 de outubro de 2009.

Ato Governamental nº 1.444 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear ABRAÃO DIAS MACIEL para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Assistente Administrativo II, Símbolo CSE-3, com exercício na
Secretaria de Estado do Governo.

Ato Governamental nº 1.445 João Pessoa, 19 de maio   de 2010.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 86, inciso XX, da Constituição do Estado, e tendo em vista o disposto no art. 9º,
inciso II, da Lei Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003, e na Lei nº 8.186, de 16 de
março de 2007,

R E S O L V E nomear JEOVÁ ARAÚJO CABRAL para ocupar o cargo de
provimento em comissão de Agente Condutor de Veículos II, Símbolo CSE-2, com exercício na
Secretaria de Estado da Interiorização da Ação do Governo.

Art. 2º - As despesas com o crédito suplementar aberto pelo artigo anterior
correrão por conta de anulação de dotações orçamentárias, conforme discriminação a seguir:

35.000 – SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO DA AGROPECUÁRIA E DA   
               PESCA   
35.201 – EMPRESA DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL DA PARAÍBA 
        
Especificação Natureza Fonte Valor 
        
20.122.5046-4194- CONSERVAÇÃO, REFORMA E ADAPTAÇÃO    
                                DE IMÓVEIS 3390.30 70 12.000,00 
 3390.36 70 11.500,00 
 3390.39 70 9.500,00 
    
20.122.5046-4195- ENCARGOS COM ÁGUA, ENERGIA E TELE-     
                                FONE 3390.39 00 51.000,00 
    
20.122.5046-4205- ADMINISTRAÇÃO E MANUTENÇÃO DA    
                                FROTA DE VEÍCULOS 3390.30 00 30.000,00 
 3390.39 00 5.000,00 
 3390.39 70 3.943,52 
    
20.122.5046-4216- MANUTENÇÃO DE SERVIÇOS ADMINIS-    
                                TRATIVOS 3390.14 00 7.000,00 
    
20.126.5046-4219- SERVIÇOS DE INFORMATIZAÇÃO 3390.30 00 5.000,00 
    

TOTAL 134.943,52 
 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, em  João Pessoa, 19

de maio de 2010; 122º da Proclamação da República.
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PORTARÍAN0   150 /SEAD.    João Pessoa, 19de maio de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, no uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 6o, inciso XVIII, do Decreto n° 26.817, de 02 de fevereiro de 2006,

RESOLVE designar as servidoras MARIA PAULA FERNANDES BARBOSA
LIMA, matrícula n° 146.166-4, MÁRCIA DE MORAIS ARCOVERDE SOUTO MAIOR, matrícu-
la n° 83.176-0, SOLANGE MARIA PAIVA DE ARAÚJO FERNANDES, matrícula n° 78.415-0,
TEREZA NEUMANN VILAR DE QUEIROZ, matrícula n° 109.701-6 e MARIA CRISTINA
SARMENTO CAVALCANTI, matrícula n° 166.465-4, para, sob a presidência da primeira, cons-
tituírem a Comissão Reordenadora das Unidades de Trabalho -UTB’s das diversas Secretarias que
compõem o Poder Executivo Estadual, com o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para estruturar
o processo de reorganização e modernização das UTB’s.

RESENHA Nº    068  /2010     EXPEDIENTE DO DIA:   19   /   05   /2010

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribuições
que lhe são conferidas pelo art. 4º do Decreto nº 14.167 de 12 de novembro de 1991, e de acordo com
o artigo 34, inciso II, da Lei Complementar nº 58 de 30 de dezembro de 2003, D E F E R I U o
seguinte pedido de cessão dos servidores para serem colocados À DISPOSIÇÃO:

PROCESSO MATRÍCULA SERVIDOR LOTAÇÃO INSTITUIÇÃO OU ÓRGÃO 
 10011965-4 
 10010260-3 

     80.220-4 
     89.740-0 

CARLOS ANTONIO MACEDO DE OLIVEIRA 
JOSEMAR RODRIGUES DA SILVA 

SEDAP 
SEEC 

Empresa Estadual de Pesquisa Agropecuária da Paraíba - EMEPA 
Fundação Centro Integrado de Apoio ao Portador de Deficiência - FUNAD 
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RESENHA Nº 267/2010         EXPEDIENTE DO DIA 18.05.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica
Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
   SEEC     61.499-8 ADEILDE PEREGRINO BEZERRA 30 DE    06.04.10 a 05.05.10 
   SEEC     61.817-9 PORCINA DE FATIMA G. DE ABRANTES 15 DE  05.04.10 a 19.04.10 
   SES     64.732-2 MARIA DAS GRAÇAS DE FRANÇA    90 DE 23.02.10 a 20.05.10 
   SEDS     75.835-3 ARMANDO DE HOLANDA GUERRA 20 DE 05.04.10 a 24.04.10 
   SEEC     85.209-1 AURORA MARCIA COSTA DE OLIVEIRA 60 DE 06.02.10 a 06.04.10 
   SEEC     85.626-6 M ARIA SONIA DA SILVA 30 DE 08.04.10 a 07.05.10 
   SEEC     86.028-0 GALIANA DE ALMEIDA JALES 15 DE 08.04.10 a 22.04.10 
   SEEC     86.195-2 MARIA DE FATIMA LINS FREIRE 30 DE 05.04.10 a 04.05.10 
   SEEC     87.384-5 MARIA JOSE DE MEDEIROS LIMA GUEDES 30 DE 09.03.10 a 27.04.10 
   SECAP     90.465-1 ALBA LUCIA ELOIDE DE SOUSA 60 DE 22.02.10 a 22.04.10 
   SEDAP     91.427-4 CONCEIÇÃO DE FATIMA GURJAO CARNEIRO 15 DE 12.02.10 a 26.02.10 
   SEEC     91.835-1 ANA LUCIA MARINHO GOMES ROLIM 30 DE 05.04.10 a 04.05.10 
   SEEC     92.688-4 LIVIA MIRTES VIEIRA ALVES CIRINO 30 DE 05.04.10 a 04.05.10 
   SEEC     96.181-7 MAGNA DE OLIVEIRA BORGES 30 DE 09.02.10 a 10.03.10 
   SEEC     98.838-3 MARIA JOSE ALVES DE FRANÇA 30 DE 06.04.10 a 05.05.10 
   SES     99.752-8 VITORIA REGIA SALES ARAUJO    60 DE 10.02.10 a 10.04.10 
   SEEC   132.674-1 MARIA DO CARMO ALVES CAVALCANTE 30 DE 12.02.10 a 13.03.10 
   SEDS   135.532-5 PAULO BERTRAND MEDEIROS DE CARVALHO 30 DE 01.02.10 a 02.03.10 
   SEEC   141.182-9 JOSIMARIA SILVA DE SOUZA 30 DE 16.02.10 a 17.03.10 
   SEEC   141.221-3 MARIA DE LOURDES COSTA 30 DE 21.02.10 a 02.03.10 
   SEEC   142.544-7 MARIA DO SOCORRO G. DA SILVA MENDONÇA 30 DE 24.02.10 a 25.03.10 
   SEEC   143.971-5 MARILENE FERNANDES DIAS ARRUDA 30 DE 06.04.10 a 05.05.10 
   SEEC   144.970-2 ISABEL CRISTINA BARBOSA ALVES 30 DE 23.02.10 a 24.03.10 
   SEEC   145.021-2 MARIA DO SOCORRO SILVA 30 DE 22.02.10 a 23.03.10 
   SEEC   145.251-7 MARIA DO CEU RODRIGUES OLIVEIRA ARRUDA    60 DE 10.02.10 a 10.04.10 
   SES   151.091-6 VITORIA REGIA SALES ARAUJO    60 DE 10.02.10 a 10.04.10 
   SES   160.400-7 VANESSA VALERIO BORGES DA FONSECA    14 DE 05.04.10 a 18.04.10 
   SES   160.967-0 GERTRUDE PIRES DUTRA DO NASCIMENTO    15 DE 19.02.10 a 05.03.10 
   SES   161.090-2 SILVANA CRISTINA ALVES GERMANO    10 DE 12.02.10 a 21.02.10 
   SEDH   164.923-0 DANIELLE DE LOURDES NOBRE DA SILVA    15 DE 24.03.10 a 07.04.10 

              PUBLIQUE-SE 

RESENHA Nº 268/2010         EXPEDIENTE DO DIA 18.05.10

O DIRETOR EXECUTIVO  DE RECURSOS  HUMANOS,  por  delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia Medica
Oficial, DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
   SEEC     72.668-1 FIRMINA MARIA DE LIMA BARBOSA 30 DE    04.04.10 a 03.05.10 
   SEDS     76.561-9 ANTONIO JOSE MONTEIRO DA SILVA 30 DE  24.03.10 a 22.04.10 
   SEEC     84.543-4 MARIA DA CONCEIÇÃO AUGUSTA    30 DE 07.04.10 a 06.05.10 
   SEEC     85.143-4 MATILDE MELO E SOUSA DE ARAUJO 60 DE 27.03.10 a 25.05.10 
   SEEC     85.515-4 ILMA DE MORAIS SOUZA 60 DE 05.04.10 a 03.06.10 
   SEEC     92.618-3 ANA LUCIA MARINHO GOMES 30 DE 05.04.10 a 04.05.10 
   SES   127.643-3 VIRGINIA HELENA BRANDAO M. DA SILVA 15 DE 07.04.10 a 21.04.10 
   SEEC   129.717-1 MARIA DAS GRAÇAS RAMOS DA S. RODRIGUES 60 DE 01.02.10 a 01.04.10 
   SEEC   129.926-3 LEDA BENEDITO DE SOUZA 30 DE 24.03.10 a 22.04.10 
   SEEC   130.826-2 MARIA JOSE RODRIGUES PEREIRA 30 DE 05.04.10 a 04.05.10 
   SEEC   131.728-8 FERNANDO SERGIO DA COSTA BADU 60 DE 16.02.10 a 16.04.10 
   SEDS   135.724-7 VALERIA GERMANO MALAQUIAS DA S. CAMPOS 45 DE 26.03.10 a 09.05.10 
   SEDH   136.484-7 MARIA LUCIA PEREIRA MARTINS 30 DE 30.03.10 a 28.04.10 
   SEEC   141.547-6 NEUZANI GOMES DA SILVA 60 DE 10.04.10 a 08.06.10 
   SEEC   142.040-2 LEDA BENEDITO DE SOUZA 30 DE 24.03.10 a 22.04.10 
   SEEC   142.846-2 EDNEIDE NEVES DA SILVA    60 DE 21.02.10 a 21.04.10 
   SEEC   142.889-6 ALBA CRISTINA CAETANO GOMES 15 DE 30.03.10 a 13.04.10 
   SEEC   145.037-9 MARIA AURENI SOUSA MACEDO ALVES 60 DE 10.02.10 a 10.04.10 
   SES   148.127-4 ANA VALERIA ALMEIDA PEREIRA 15 DE 23.03.10 a 06.04.10 
   SES   149.599-2 MARIA BETANIA PEREIRA 90 DE 19.02.10 a 17.05.10 
   SEDS   156.066-2 HELENO DE SOLUSA MOREIRA FILHO 30 DE 29.03.10 a 27.04.10 
   SEDS   156.607-5 ALANY SOARES DA SILVA 30 DE 30.03.10 a 28.04.10 
   SER   157.655-1 HENRIQUE OLIVEIRA GADELHA 15 DE 01.04.10 a 15.04.10 
   SES   161.644-7 JANDIRA RAILSON MEIRA 08 DE 30.03.10 a 06.04.10 
   SES   162.108-4 MARIA DAS GRAÇAS DA SILVA    15 DE 01.04.10 a 15.04.10 
   SEEC   163.796-7 ZAIRA NEVES GUERRA    60 DE 05.03.10 a 03.05.10 
   SEDS   155.714-9 LEILIA MORAIS DA SILVA    20 DE 05.04.10 a 24.04.10 
   SES   160.311-6 ROBINSON DE CARVALHO ALVES    90 DE 18.02.10 a 18.05.10 
   SES   162.291-9 NEZIA ARAUJO CORREIA DA SILVA    10 DE 07.04.10 a 16.04.10 
   SES   162.326-5 ELADJA MARIA MARTINS DOS SANTOS    60 DE 04.04.10 a 02.06.10 

                  PUBLIQUE-SE 

RESENHA Nº 472/2008      EXPEDIENTE DO DIA 13.10.2008

O DIRETOR  EXECUTIVO DE  RECURSOS HUMANOS, por   delegação de
competência constante de Portaria Nº 2374/SA de 18.07.88, e de acordo com Laudo da Perícia
Medica Oficial,  DEFERIU os seguintes pedidos de LICENÇA GESTANTE:

LOTAÇAO MATRICULA NOME DIAS PERÍODO 
   SEEC    141.637-5 FRANCISCA MARIA DE ABREU 180 DE 08.09.08 à 06.03.09 
   SER    146.388-8 ODISSEA PEREIRA LEITE 180 DE 10.08.08 à 05.02.09 
   SEG    154.068-8  JANICLEA TAVARES ANDRADE 180 DE 11.08.08 à 06.02.09 
   SEDS    154.871-9 MORGIANA COSTA AMORIM 180 DE 01.09.08 à 27.02.09 
   SETDE    156.942-2 DANIELLE LUCENA DUARTE 180 DE 27.08.08 à 22.02.09 
   SER    157.656-9 KLEBIA CASSIA NUNES DE CASTRO 180 DE 17.09.08 à 15.03.09 
   SEJEL    158.192-9 SUELLEN BARBOSA DE SOUSA 180 DE 08.09.08 à 06.03.09 
   SER    159.539-3 SONITA DE LEMOS CAMPELLO 180 DE 12.09.08 à 10.03.09 
   SES    160.393-1 ANDREA SUELI BULLIO VALE 180 DE 01.07.08 à 27.12.08 

PUBLICADO NO D.O.E. DE 17.10.2008
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

RESENHA Nº  132/DEREH/GS            EXPEDIENTE DO DIA:  18/ 05/ 2010.
                                                                                                                                                                                                                                                                

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, usando das atribui-
ções que lhe confere o artigo 6º, inciso XVIII, do Decreto nº. 26.817 de 02 de fevereiro de 2006,
e tendo em vista Laudo da GERÊNCIA DA CENTRAL DE PERÍCIA MÉDICA e PARECER da
DIRETORIA EXECUTIVA DE RECURSOS HUMANOS, Despachou os Processos de
READAPTAÇÃO DE CARGO, abaixo relacionados:
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DIRETORIA EXECUTIVA DE  RECURSOS HUMANOS

RESENHA Nº  257/2010    EXPEDIENTE DO DIA 19/05/2010

O Diretor Executivo de Recursos Humanos, por delegação de competência
que lhe foi outorgada pela Portaria nº 2374/GS, datada de 18.07.88, DEFERIU OS SEGUINTES
PROCESSOS DE LICENÇA ESPECIAL:

L O T A Ç Ã O  P R O C E SS O  M A T R ÍC U L A   N O M E  D IA S  P E R ÍO D O  
SE EC 10.000 .065-7 134 .693-8  ALVA RITA DE MELO  A NDRA DE 90 D E  13/10/1998 à  13/10/2003 
SE S 10.002 .190-5  80.216-6  NTO NIO  L INS  DE ANDRA DE 90 D E   1 / 6 /1997 à   1 / 6 /2002 
SE S 10.003 .504-3  64.924-4  CLEO NILDA  G ALVÃO  TO SC ANO  420 D E  24/ 1 /1978 à  24/ 1 /2003 
SE S 10.003 .538-8  95.615-5  ELIA NE B EZERRA TRAVA SS O S 90 D E   1 / 4 /1996 à   1 / 4 /2001 
SE DS 10.001 .375-9 133 .148-5  IRE MA R FARIA S DE  F IG UEIREDO  90 D E   8 / 9 /1998 à   8 / 9 /2003 
P M 10.004 .427-1  79.102-4  JO ÃO  A LB ERTO  TO SCA NO  DE B RITO  220 D E  20/ 1 /1959 à  10/ 5 /2000 
SE EC 10.002 .352-5  84.146-3  JO SA CARLINE S DA  SILV A 90 D E   3 / 4 /1994 à   3 / 4 /1999 
SE S 10.050 .195-8  80.214-0  JO SÉ ADAINO  BA RRO S DA  NÓB REG A  180 D E   1 / 6 /1992 à   1 / 6 /2002 
SE EC 10.002 .967-1 128 .452-5  JO SEFA MESS IAS  DA CO STA 90 D E  27/ 2 /1998 à  27/ 2 /2003 
SE DS 10.002 .479-3  67.366-8  LUCIA  DE FÁT IM A VA SCO N CELO S D IAS 90 D E  28/ 7 /1998 à  28/ 7 /2003 
SE EC 10.004 .092-6  85.703-3  M ARBE NE MAR CIA  M OIZINHO  D E FREITAS  270 D E  20/ 3 /1984 à  20/ 3 /1999 
SE EC 10.004 .209-1 142 .451-3  M ARIA  AP ARECIDA MAN G UE IRA 270 D E   1 / 8 /1988 à   1 / 9 /2003 
SES   9 .019.728-3   97.176-6  M ARIA  DAS  G RAÇA S TO RR ES DE M EDE IRO S  270 D E  12/ 5 /1979 à   8 /12 /2000 
SE S 10.004 .064-1  97.254-1  O SIAS C ARLO S DA  CO S TA 90 D E  26/ 3 /1997 à  26/ 3 /2002 
SE EC 10.012 .687-1 135 .232-6  PA ULO  RO BER TO  M EDE IRO S  DE  MELLO  90 D E  25/ 9 /1998 à  25/ 9 /2003 
SE EC 10.000 .686-8  71.970-6  REG INA CE LI DA  SILV A 90 D E  17/ 5 /1995 à  17/ 5 /2000 
SE S 10.003 .519-1  85.908-7  RO SS ANA MA RIA FELIX DE CARV ALHO  90 D E   1 / 3 /1995 à   1 / 3 /2000 
SE S 10.001 .648-1 115 .393-5  SE BAST IANA  DE ARAUJO  BRITO  80 D E   8 / 8 /1996 à   8 / 8 /2001 
SE EC 10.003 .535-3  88.727-7  TERE ZINHA D E JES US D A S ILVA  90 D E  12/ 7 /1995 à  12/ 7 /2000 

   SES    161.551-3 LUCIANA ELAINE DA NOBREGA SOUZA 180 DE 12.08.08 à 09.12.08 
   SES    161.712-5 LENILDA SILVA INACIO 180 DE 01.09.08 à 28.02.09 
   SEEC    671.937-6 JOSEFA ROSANA PEREIRA DE ANDRADE 180 DE  04.08.08 à 30.01.09 
   SECOM    677.259-5 LENILMA DINIZ VIEIRA COSTA 180 DE 28.08.08 á 23.02.09 
   SEEC    679.377-1 ALEXANDRA DE AQUINO ALEXANDRE 180 DE 02.08.08 á 28.01.09 
   SEEC    689.601-4 KARINA MARIA B. E LIMA MEDEIROS 180 DE 17.08.08 á 12.02.09 
   SEEC    694.868-5 JAKEILANE MENDES PEREIRA 090 DE 26.08.08 á 23.11.08 
   SEEC    694.984-3 WENIA XAVIER DE MEDEIROS 180 DE 29.08.08 á 24.02.09 
   SEEC    695.066-3 ANDREZA EMANUELA SILVA SOUSA 180 DE 25.08.08 á 20.02.09 
   SEEC    696.968-2 MARIA DAS GRAÇAS A. BEZERRA 180 DE 08.08.08 á 03.02.09 
   SEEC    697.252-7 KESYA MARIA NICOLAU DE SOUZA 180 DE 08.09.08 á 06.03.09 
   SEEC    699.516-1 FRANCISCA W. DA CONCEIÇÃO 180 DE 26.08.08 á 21.02.09 
   SES    901.818-2 KESSIA REGINA PEREIRA DE SOUSA 180 DE 04.08.08 á 30.01.09 
   SES    997.422-9 GIZELDA FERREIRA DE SENA 180 DE 01.09.08 á 27.02.09 
   SES    997.701-5 TATIANA BEZERRA NUNES BRASILEIRO 180 DE 22.08.08 á 17.02.09 
  SEEC    133.306-2 RENATA SIMOES BORGES DA FONSECA 090 DE 04.09.08 á 02.12.08 
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PORTARIA Nº. 004/2010.       João Pessoa – PB, 11 de maio de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO, no uso das suas atribuições legais, e considerando o disposto nos arts. 131 e 132 da
Lei Complementar, Nº. 58, de 30 de dezembro de 2003,

RESOLVE:
Art. 1º - Instaurar SINDICÂNCIA para apurar os fatos denunciados através da CI

N° 62-A assinada pelo Dr. Antônio Quirino de Moura – Secretário Executivo da Indústria e
Comércio - SETDE, nos moldes da legislação pertinente.

Art. 2º - Designar os Servidores lotados na SETDE-PB, MARIA DO CARMO
MARQUES DE ARAÚJO, Matrícula nº. 086.861-2, MARIA DO SOCORRO RODRIGUES LIMA,
Coordenadora Jurídica, Matrícula Nº. 164.579-0, e WASHINGTON LUIS SOARES RAMALHO,
Assistente Jurídico, Matrícula. Nº. 88.863-0, para, sob a Presidência da Primeira, constituírem a
COMISSÃO DE SINDICÂNCIA.

Art. 3º - Fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação deste
ato para conclusão dos trabalhos de sindicância, devendo a Comissão apresentar, no mesmo prazo,
relatório final à autoridade que a determinou.

Art. 4º - A presente Portaria entra em vigor na data de sua publicação no D.O.E.

PORTARIA Nº. 002/2010.       João Pessoa – PB, 27 de abril de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO TURISMO E DO DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO – SETDE, no uso das suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Nº. 67, de
07 de julho de 2005, c/c o disposto no Artigo 51 da Lei Nº. 8.666/93, alterada pela Lei Nº. 8.833
de julho de 1.994.

RESOLVE:
Designar os Servidores PAULO ROBERTO DINIZ DE OLIVEIRA, Matrícula Nº.

156.137-5, JULIANO CUNHA CAVALCANTI LISBOA, Matrícula Nº. 159.015-4, LENIRA
SALDANHA DE ALENCAR, Matrícula Nº. 80.053-8, para sob a Presidência do Primeiro, cons-
tituírem a COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO desta Secretaria, sendo que na ausência
do Presidente o substituto legal será JULIANO CUNHA CAVALCANTI LISBOA, Matrícula Nº.
159.015-4, tendo como Suplente a Servidora ELIZABETH CRISTINA ALMEIDA PAIVA, Ma-
trícula Nº. 127.453-8, por um período de 01 (um) ano, a contar da data da sua publicação no Diário
Oficial do Estado.
Publicado no D.O.E  15.05.2010
Republicada  por  incorreção.
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PORTARIA Nº 009/2010, DE 18 DE MAIO DE 2010.

O Secretário de Estado da Juventude, Esporte e Lazer do Estado da Paraíba, no
uso de suas atribuições,  R E S O L V E:

Art. 1º - Dispensar o servidor público estadual ADERBAL DA COSTA VILLAR
NETO, matrícula nº 66.299-2, de responder pela Coordenadoria da Assessoria Jurídica da Secreta-
ria de Estado da Juventude, Esporte e Lazer.

Art. 2º  - Esta Portaria entra em vigor a contar desta data.
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UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB

PORTARIA/UEPB/GR/212/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 03.439/2010,

RESOLVE:

Nomear, MOISÉS DE OLIVEIRA MONTENEGRO, para exercer o cargo em

comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação na Prefeitura

Universitária.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 11 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/213/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 03.217/2010,

RESOLVE:
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Nomear, ANDRÉA NAZARETH DE OLIVEIRA, para exercer o cargo em

comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação na Prefeitura

Universitária.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 11 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/215/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 01.804/2010,

RESOLVE:

Nomear, MARIA SUÉLENA CIRILO FEITOSA, para exercer o cargo em

comissão de ASSESSOR DE PRÓ-REITORIA, símbolo NAT-1, com lotação na Pró-Reitoria

de Administração – PROAD.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 13 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/217/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o artigo 46, inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo n°. 03.508/2010,

RESOLVE:

Nomear, ANTONIO CLECIO ALMEIDA DE OLIVEIRA, para exercer o car-

go de MOTORISTA, com lotação na Prefeitura Universitária, de acordo com o resultado do

Concurso para Técnicos Administrativos, publicado no DOE de 15 de janeiro de 2009.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 14 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/223/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 04.119/2010,

RESOLVE:

Nomear, BRUNO GAUDÊNCIO DE ALMEIDA, para exercer o cargo em

comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro de

Ciências e Tecnologia - CCT.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/229/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 06.345/2009,

RESOLVE:

Nomear, LUCIANA BARBOSA BESERRA, para exercer o cargo em comis-

são de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro de Ciên-

cias Biológicas e Sociais Aplicadas - CCBSA.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/233/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 02.095/2010,

RESOLVE:

Nomear, ANGELA CRISTINA SAMPAIO DE FARIAS, para exercer o cargo

em comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro

de Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/235/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 03.000/2010,

RESOLVE:

Nomear, DORALICE FERNANDES DA SILVA, para exercer o cargo em

comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro de

Ciências Humanas e Agrárias - CCHA.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/236/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 04.126/2010,

RESOLVE:

Nomear, FABÍOLA MARIA BATISTA PEREIRA MAIA, para exercer o cargo

em comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro

de Ciências Biológicas e Sociais Aplicadas - CCBSA.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/237/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 04.121/2010,

RESOLVE:

Nomear, ALDAIZA DE BRITO MARQUES, para exercer o cargo em comis-

são de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro de Educa-

ção - CEDUC.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/238/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 02.093/2010,

RESOLVE:

Nomear, VERÔNICA DA CRUZ FERREIRA PIRES, para exercer o cargo em

comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro de

Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/239/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 03.722/2010,

RESOLVE:

Nomear, JUDENILSON SOARES OLEGARIO, para exercer o cargo em

comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro de

Ciências Biológicas e da Saúde - CCBS.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/241/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 07.158/2009,

RESOLVE:

Nomear, JANAILSON MACÊDO LUIZ, para exercer o cargo em comissão de

ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação na Ouvidoria.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

PORTARIA/UEPB/GR/242/2010

A Reitora da UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA – UEPB, no uso das

atribuições que lhe confere o Artigo 46, Inciso X, do Estatuto da Instituição, de acordo com o

processo nº. 00.465/2010,

RESOLVE:

Nomear, MARIA SUELI BARROSO BERNARDO, para exercer o cargo em

comissão de ASSESSOR ADMINISTRATIVO II, símbolo NAA-2, com lotação no Centro de

Ciências Humanas e Exatas - CCHE.

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Campina Grande, 17 de maio de 2010.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/010/2010.

Regulamenta o art. 96 do Estatuto da UEPB, que trata da
outorga de títulos honoríficos, e dá outras providências.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO — CONSUNI, DA UNIVERSIDADE
ESTADUAL DA PARAÍBA — UEPB, no uso das atribuições,

CONSIDERANDO que o Art. 96 do Estatuto da Universidade Estadual da

Paraíba prevê a outorga de títulos honoríficos, como reconhecimento acadêmico a pessoas

físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, que em qualquer tempo tenham prestado relevan-

tes serviços à instituição.
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CONSIDERANDO deliberação deste Conselho, em reunião realizada no dia

30/04/2010,

RESOLVE:

Art. 1º – A Universidade Estadual da Paraíba – UEPB, considerados os casos,

outorgará os seguintes títulos honoríficos previstos no Art. 96 do seu Estatuto:

I. Doutor Honoris Causa: à personalidade que, pelo saber ou pela atuação

em prol das artes, das ciências, da filosofia, das letras ou do melhor entendimento entre os povos,

tenha se distinguido, nacional ou internacionalmente.

II. Professor Honoris Causa: ao docente, ou notório intelectual, alheio aos

quadros da UEPB que, de forma direta ou indireta, a essa tenha prestado relevantes serviços.

III. Professor Emérito: ao docente aposentado da UEPB que, ao longo de sua

carreira, tenha alcançado posição eminente em atividades universitárias.

IV. Medalha de Mérito Universitário: ao membro da comunidade universitá-

ria nacional que tenha se distinguido por relevantes serviços prestados à Universidade.

Art. 2º – A propositura de outorga dos títulos honoríficos de que trata o artigo

anterior deverá ter origem no Departamento e ser instruída com o curriculum vitae do homenageado.

Parágrafo Único – A Medalha do Mérito Universitário poderá também ter

origem em propositura devidamente justificada da Presidência do Conselho Universitário.

Art. 3º – O curriculum vitae do homenageado será submetido ao crivo de uma

Comissão Examinadora Especial que apresentará parecer fundamentado, o qual será encaminhado

à deliberação do Conselho de Centro e submetido à apreciação do Conselho Universitário, que

decidirá pela concessão da honraria por maioria simples.

Art. 4º – A Comissão Examinadora Especial, para análise do curriculum vitae, em

cada caso, será escolhida pelo Conselho de Centro onde se originar a propositura e constituir-se-á:

I – de três docentes do quadro efetivo da UEPB, com titulação mínima de Doutor,

para outorga do título de Doutor Honoris Causa;

II – de três docentes do quadro efetivo da UEPB para a concessão dos títulos de

Professor Honoris Causa e Professor Emérito;

III – de um representante de cada segmento da comunidade universitária para a

outorga da Medalha de Mérito Universitário.

Parágrafo Único – No caso de a propositura para a Medalha de Mérito Univer-

sitário for procedente da Presidência do Conselho Universitário, dispensar-se-á a formação da

Comissão Examinadora Especial, sendo submetida diretamente a este Conselho, que decidirá por

maioria simples.

Art. 5° – A outorga de quaisquer dos títulos honoríficos, de que trata o Art. 1º

desta Resolução, poderá ser realizada in memoriam, sendo o título concedido a um representante

da família do homenageado.

Art. 6° – A outorga de título honorífico, em cada categoria, não ultrapassará o

limite de 03 (três) concessões a cada ano.

Parágrafo Único – Em casos especialmente justificados, que serão deliberados

pelo Conselho Universitário, a presidência deste poderá propor a outorga de quaisquer dos títulos,

para além do limite estabelecido no caput, não podendo, em qualquer caso, ultrapassar duas

concessões em cada categoria.

Art. 7° – A outorga de quaisquer dos títulos honoríficos deverá ser publicada no

Diário Oficial do Estado e certificada por diploma específico que obrigatoriamente mencionará

esta Resolução e a sessão do Conselho Universitário na qual foi concedida.

Art. 8° – A outorga de título honorífico pela Universidade dar-se-á, salvo impe-

dimento devidamente justificado, em sessão solene do Conselho Universitário, especialmente

convocada para esse fim.

Art. 9º – O título honorífico concedido pela Universidade poderá ser cassado,

por decisão de no mínimo 2/3 (dois terços) dos membros do Conselho Universitário, mediante

propositura de quaisquer dos seus membros, no caso em que o portador cometa ato indigno à

honraria, após conclusão do devido processo legal.

Parágrafo Único – Na ocorrência de cassação do título honorífico, o homena-

geado deverá ser notificado para sua imediata devolução.

Art. 10 – Uma proposta recusada pelo Conselho Universitário poderá ser reno-

vada se, decorridos 04 (quatro) anos, novas atividades docentes ou outros serviços de alta relevân-

cia tiverem sido prestados pelo indicado.

Art. 11 – As honrarias de que trata a presente Resolução não poderão ser conce-

didas mais de uma vez à mesma pessoa.

Art. 12 – Os casos omissos serão dirimidos pelo Conselho Universitário.

Art. 13 – Revogadas as disposições em contrário, esta Resolução entra em vigor

na data de sua publicação.

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/021/2010

Regulamenta o Processo de Avaliação de Desempenho – PAD
- dos servidores técnico-administrativos, para fins de pro-
gressão funcional por tempo de serviço na Universidade Es-
tadual da Paraíba - UEPB e dá outras providências.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI DA UNIVERSIDADE ESTA-
DUAL DA PARAÍBA, no uso de suas atribuições estatutárias e de conformidade com a Lei
Estadual 8.442 de 28/12/2007, alterada pela Lei Estadual 8.700 de 27/11/2008

R E S O L V E:

TÍTULO ÚNICO

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO  - PAD-
DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Estabelecer critérios de avaliação do desempenho dos Técnico-Administrati-

vos, para fins de progressão por tempo de serviço com avaliação de desempenho, nas classes A, B e C.

Art. 2º A progressão funcional do servidor Técnico-Administrativo da UEPB,

ocorrerá por tempo de serviço (com Avaliação de Desempenho), grau de instrução e qualificação

(cursos de qualificação ou aperfeiçoamento), através da passagem de um nível de referência

salarial para um outro maior (progressão vertical) ou através da passagem de um nível de classe

para um outro maior, dentro da mesma classe (progressão horizontal).conforme estabelece o Art.

11 da Lei 8.442 de 28/12/2007.

§ 1º Por tempo de efetivo exercício na UEPB, o servidor Técnico-Administra-

tivo receberá, após aplicação de Processo de Avaliação de Desempenho (PAD), mais uma referên-

cia salarial a cada período de quatro anos, no nível de classe em que se encontrar considerando o

mês de admissão para inclusão das referências.

§ 2º O Processo de Avaliação de Desempenho (PAD) de que trata o § 1º deste

Artigo ocorrerá anualmente, no mês de aniversário de ingresso na UEPB, nos 03(três) últimos

anos de cada quadriênio.

§ 3º A primeira progressão funcional por tempo de serviço após o período de

estágio probatório, se dará considerando a avaliação dos dois últimos anos do estágio probatório

e a avaliação de desempenho realizada no 4º (quarto) ano do quadriênio.

§ 4º Conforme estabelece o Art. 16 § 3º da Lei Estadual 8.442 de 28/12/2007,

havendo coincidência do ano de aquisição de referência salariais por tempo de serviço e por curso

de capacitação, prevalecerá a referência adquirida por tempo de serviço.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 3º A avaliação de desempenho funcional do Técnico-Administrativo tem

como objetivos:

I - definir e mensurar o grau de contribuição de cada servidor na consecução dos

objetivos da Unidade e da Instituição a que pertence;

II – proporcionar visão integrada ao Técnico-Administrativo dos trabalhos rea-

lizados nas unidades administrativas;

III – possibilitar a identificação dos fatores que interferem no desempenho funcional;

IV – estimular o auto-desenvolvimento do servidor;

V – proporcionar aumento da produtividade e da qualidade dos serviços prestados

e prontidão no atendimento;

VI – subsidiar decisões na área de Recursos Humanos;

VII – estreitar o relacionamento profissional entre chefes de unidades adminis-

trativas, seus subordinados e equipe de trabalho;

VIII – diagnosticar as carências dos servidores em termos de competências,

subsidiando a aplicação do plano de capacitação;

IX – compor os requisitos para o desenvolvimento do Técnico-Administrativo

na carreira;

X – oferecer informações para subsidiar processos disciplinares ou de

relotação de pessoal.

CAPÍTULO III

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 4º Compete a Comissão Permanente do Pessoal Técnico-Administrativo - CPPTA:

I – compilar, avaliar e acompanhar o desempenho e o potencial dos servidores

com base nos resultados do PAD;

II – elaborar e encaminhar o relatório dos resultados de cada etapa da avaliação

de desempenho e o resultado final do servidor avaliado a sua chefia, ao servidor e a Pró-Reitoria

de Recursos Humanos - PRRH;

III – avaliar pedido de reconsideração no Processo de Avaliação de Desempenho,

conforme disposto nesta Resolução no Capítulo IV, Seção VII.

Art. 5º Compete a Pró-Reitoria de Recursos Humanos da Instituição:

I – acompanhar o processo de Avaliação de Desempenho dos Técnico-Adminis-

trativos da UEPB;

II – elaborar, controlar e executar o cronograma da avaliação de desempenho dos

Técnico-Administrativos;

III- treinar e orientar os servidores para realização do processo de avaliação;

IV – avaliar os relatórios enviados pela CPPTA referente ao processo de avalia-

ção de desempenho, contribuindo para a tomada de decisões relacionadas ao desenvolvimento na

carreira, melhorias de condições de trabalho e outros assuntos relacionados à gestão de pessoas;

Art. 6º Compete ao Chefe imediato:

I – participar na indicação dos pares para avaliação dos servidores Técnico-

Administrativos;

II – definir, juntamente com o avaliado, os fatores variáveis para a avaliação;

III – realizar a avaliação de desempenho funcional dos servidores de sua unidade,

respeitando os prazos estabelecidos;

IV – realizar a retroalimentação com o servidor avaliado, de posse do relatório

emitido pela CPPTA, ao final de cada etapa do processo de avaliação de desempenho;

V – disseminar, junto à sua equipe, os procedimentos, instrumentos e implica-

ções decorrentes do sistema de avaliação de desempenho e a postura desejável dos envolvidos

frente ao processo.

Art. 7º Compete ao servidor avaliado:

I – conhecer o processo de avaliação de desempenho;

II – participar juntamente com o Chefe imediato, na indicação dos pares;

III – definir, juntamente com a chefia imediata, os fatores variáveis para a

sua avaliação;
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IV – realizar a autoavaliação de desempenho, respeitando os prazos estabelecidos;

V – analisar, juntamente com sua chefia, o resultado global de sua avaliação, ao

final de cada etapa do processo de avaliação de desempenho.

Art. 8º Compete ao par avaliador:

I – conhecer o processo de avaliação de desempenho;

II – realizar a avaliação de desempenho do servidor indicado, respeitando os

fatores variáveis definidos em consenso pela chefia e o avaliado e os prazos estabelecidos.

CAPÍTULO IV

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL

Art. 9º O processo de avaliação de desempenho será efetuado em três etapas,

sendo uma a cada ano, considerando os 3 (três) últimos anos de cada quadriênio, e ao final da 3ª

etapa o fechamento da avaliação de desempenho.

Parágrafo único. A data para efeito da avaliação de desempenho é a do início do

exercício funcional do servidor.

SEÇÃO I

DA METODOLOGIA DA AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO

Art. 10º A metodologia adotada no processo de avaliação de desempenho cons-

tituir-se-á de:

a) avaliação pela chefia imediata;

b) avaliação pelo próprio servidor - autoavaliação;

c) avaliação pelo par do servidor.

§ 1º Para efeito de avaliação de desempenho, define-se como par avaliador os

servidores da carreira, que desempenham suas atividades no mesmo setor de lotação do avaliado ou

aqueles que se utilizam dos seus serviços.

§ 2º A avaliação pelo par será realizada por, no mínimo, 1(um) e, no máximo, 3

(três) servidores, em cada período de observação anual.

§ 3º No caso do processo de avaliação utilizar mais de 1 (um) par será considerada

a média aritmética dos pares.

Art. 11 A chefia imediata, o servidor avaliado e o par avaliador terão um único

formulário composto com os fatores e suas respectivas descrições do anexo I.

Art. 12 O formulário, conforme anexo II, é composto de dez fatores de avalia-

ção, sendo cinco fixos obrigatórios e cinco a serem definidos (em consenso por avaliado e chefia)

entre aqueles contidos no anexo I, identificados como fatores variáveis.

SEÇÃO II

DOS SERVIDORES AVALIADOS E AVALIADORES

Art. 13 Serão avaliados todos os Técnico-Administrativos estavéis.

§ 1º O servidor não será avaliado no período em que estiver em gozo das licenças

previstas na Lei Complementar Nº 58, de 30/12/2003.

§ 2º A concessão de licença, no período de avaliação, suspenderá o processo

avaliativo por tempo igual aquele, se o período de licença exceder 50% (cinqüenta por cento) do

período de observação anual.

§ 3º  Os servidores que estiverem à disposição de outros órgãos serão avaliados no

órgão cessionário, mediante convênio específico para utilização dos critérios estabelecidos na

presente Resolução.

Art. 14 O servidor estatutário que estiver desenvolvendo atividades funcionais

decorrentes de readaptação e cargo comissionado, para efeito do seu processo de avaliação, será

considerada a função que o mesmo estiver desempenhando no período de observação e não

naquela da Carreira Técnico-Administrativa.

Art. 15 O servidor avaliado que tiver mudança de chefia imediata ou mudar de

lotação, no período de observação, terá a sua avaliação realizada por aquela que permaneceu maior

tempo nesta condição.

Art. 16 O servidor que, no período de observação, sofrer penalidade discipli-

nar de suspensão, devidamente documentada em sua pasta funcional, terá a sua avaliação

suspensa durante esse período.

SEÇÃO III

DO PERÍODO DE AVALIAÇÃO E CONCESSÃO

Art. 17 A concessão da progressão por mérito, para o Técnico-Administrativo que

tenha obtido média final com conceito “BOM” ou “ÓTIMO”, será de uma referência salarial, na sua

data base, em um período não inferior a 48 (quarenta e oito) meses da última progressão a este título.

SEÇÃO IV

DO PREENCHIMENTO DOS FORMULÁRIOS

Art. 18 O preenchimento do formulário de avaliação será realizado por meio

eletrônico, visando facilitar o processamento de informações e a recuperação de dados de desem-

penho dos servidores.

Parágrafo único. Poderá ser realizado o preenchimento manual do formulário

de avaliação impresso, sendo posteriormente digitalizado para o processamento eletrônico no

Sistema de Avaliação de Desempenho Funcional.

SEÇÃO V

DO CÁLCULO E DA APURAÇÃO DOS RESULTADOS

Art. 19. As notas atribuídas aos fatores de avaliação no formulário terão valores
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servidor; do çãoautoavalia defator  cada de Nota  nNFA

�

avaliado.servidor  dopar  do avaliação defator  cada de Nota  nNFP
�

chefia). da parcial (nota imediata chefia pela avaliados fatores dos aritmética Média   MFC

�

MFA  = Média Aritmética dos Fatores de autoavaliação ( nota parcial de autoavaliação ). 
parcial (nota avaliadoservidor  dopar  pelo avaliados fatores dos aritmética Média   MFP

 Art. 22. Os conceitos e as faixas da avaliação parcial e final são os seguintes:

 
CONCEITO 

FAIXA DE 
MÉDIA 

 
CONCEITO 

FAIXA DE MÉDIA 
 

INSUFICIENTE – é 
necessário haver melhorias 

imediatas 

Até 4,9 BOM – desempenha suas 
atividades de forma 

adequada 
 

7,0 a 8,9 

 

REGULAR – geralmente 
não tem bom desempenho. 
Necessário haver melhorias 

5,0 a 6,9 

 

ÓTIMO – o desempenho é 
reconhecido por todos com 

destaque 

9,0 a 10 

 

escalonados de 2,0 (dois) a 10 (dez).

Parágrafo único. A nota parcial de cada avaliador será obtida adotando-se a

média aritmética dos valores atribuídos a cada fator de avaliação.

Art. 20. Para a apuração da média parcial de cada fator avaliado e a média final

de cada período de observação serão considerados os seguintes pesos:

1. Avaliação da Chefia imediata: Peso= 5 (cinco);

2. Autoavaliação: Peso= 2,5 (dois e meio);

3. Avaliação do par: Peso= 2,5 (dois e meio);

Art. 21. A média de cada etapa de avaliação será obtida utilizando as notas das

avaliações parciais, adotando a média ponderada dos valores atribuídos a cada avaliação parcial e

os pesos previstos no Art. 20, desta Resolução, por meio das fórmulas seguintes:

Art. 23. Na apuração do resultado final do processo de avaliação de desempenho

do Técnico-Administrativo serão computadas as notas das três últimas avaliações, calculada por

meio de média aritmética que, para conhecimento do servidor, terá sua equivalência em conceito.

Art. 24. A progressão funcional por tempo de serviço com avaliação de desempe-

nho, nos termos do Art. 11 da Lei 8.442 de 28/12/2007, será concedida ao Técnico-Administrativo

que obtiver na média final o conceito “BOM” ou “ÓTIMO”, previstos no art. 22 desta Resolução.

SEÇÃO VI

DA RETROALIMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Art. 25 O servidor avaliado receberá, ao término de cada etapa, o resultado de

sua avaliação de desempenho contendo o conceito, por fator, equivalente a média das três

fontes de avaliação.

Art. 26 A chefia imediata do servidor avaliado receberá o relatório com o resultado

previsto no art. 25 desta Resolução, com o objetivo de realizar a retroalimentação e oferecer ao

servidor, alternativas e caminhos para promover melhorias nos principais pontos identificados.

§ 1º A retroalimentação é um mecanismo de análise que propicia aos avaliados o

que se espera deles, informando-os de como estão desenvolvendo suas funções e como podem

melhorar aqueles aspectos que ainda não atingiram o desempenho esperado.

§ 2º A chefia imediata do servidor avaliado assume um papel de relevância nesse

contexto, na medida em que deve ser capaz de perceber as necessidades e auxiliar no desenvolvi-

mento do servidor quanto às suas competências.

SEÇÃO VII

DO RECURSO

Art. 27 Do resultado parcial da avaliação de desempenho do Técnico-Adminis-

trativo  poderá ser encaminhado pedido de reconsideração à CPPTA, devidamente fundamentado,

no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de ciência do resultado.

Art. 28 O recurso referente à avaliação de desempenho do Técnico-Administra-

tivo  deverá ser encaminhado, devidamente fundamentado, ao CONSUNI, seguindo o prazo

previsto no art. 27.

CAPÍTULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

SEÇÃO I

DA REGRA DE TRANSIÇÃO DA AVALIAÇÃO

Art. 29 Será considerado para início do período de observação o ano de 2010,

respeitando  o início do exercício funcional do servidor.

Parágrafo único. O servidor que está com o quadriênio em andamento até a

data de início de vigência desta Resolução será avaliado, apenas, a partir do período de observação

estabelecido neste artigo.
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F AT O R  

 
CHEFIA 

 
AVALIADO PAR 

FIXO VARIÁVEL FIXO VARIÁVEL FIXO VARIÁVEL 

1- C om prom etim ento  
É  a  d isp o s içã o  p a ra  a  a çã o  e  p a ra  o  e s fo rço  e m  p ro l da  
In s titu içã o , a  d e d ic aç ã o  e  m a ne ira  p e la  q u a l co loc a  s eu  
p o te n c ia l a  se rv iç o  d o  se to r. C o m p re e n d e se rie d a d e , 
d e d ica ç ã o e  d isc ip lina . 

X  X   X   

2- C om po rtam ento É tico   
A titu d e  d e  re s p e ito  p a ra  co m  a  p e sso a , in te g rid a d e , 
se n so  d e  ju s tiça , im p e sso a lid a d e  e  d isc r iç ã o  n a s  a çõ e s . 

X  X   X   

3- Q ualidad e n o Trabalho  
R e a liza  s u as  a tiv id a d es  d e  fo rm a co m p le ta  e  c rite rios a , 
a te n d e n d o  a o s  p ra zo s  e s ta be le c id os . 

X  X   X   

4- R elacion am ento In te rp esso al 
H a b ilid a d e  d e  in te ra g ir e  m a n ter  o  b o m  re la c io n am e nto  
co m  se u s  p a re s , su p e rio re s , s u bo rd in a d o s  (s e  h o u ve r) e  
u su á rio s , re sp e ita n d o  a s  ca ra c te rís tica s , id é ia s  e  
o p in iõ e s  d ife re n te s .  
B u sca  a lte rn a tiva  e  co ntr ib u i p a ra  a  a tu a çã o  po s it iva  d o s  
d e m a is . C o n se g u e  lid a r co m  a s  d ife re n ça s  e  e stá  
d isp o s to  a  c o o p e ra r.  

X  X   X   

5- Q ualidad e n o aten dim ento ao usuário  
P ro cu ra  co n h e ce r e  e n te n d e r a s  n e ce ss id a d e s  d o  
u su á rio , b u s ca n d o  s o lu çõ e s  d e  a co rd o  c om  a s  n o rm a s  
v ig e n te s  de  fo rm a  á g il e  co rd ia l. 

X  X   X   

6- C om partilham ento  das In fo rm açõ es  
C a p a c id a d e  d e  c o m p a rtilh a r a s  in fo rm a çõ e s  d e  m od o  
q u e  o s   s e rv iço s  n ã o  f iq u e m  p re jud ica d o s  e  l im ita d o s  à  
p re se n ça  d o  re sp o n sá ve l p e la  a tiv id a d e . 

 X   X   X  

7 – C red ib ilidade e  C onfiança 
A s in fo rm a çõ e s  e  s erv iço s  p re s ta d o s  p e lo  a va lia do  
tra n sm item  c re d ib il id a d e  e  co n fia n ça . 

 X   X   X  

8- Adm inistração do  tem p o 
C o n s id e ra  a  a ss id u id a d e, p o ntu a lid a d e , in te rru p ç õ e s  
d u ra n te  o  p e río d o  d e  tra b a lh o  e  cu m p rim en to  d o s  
p ra zo s  pa ra  a  re a liza ç ã o  d as  a tiv id a d e s . 

 X   X   X  

9- P lanejam ento 
C a p a c id a d e  d e  v isu a liza r  e  o rga n iza r as  se q ü ê nc ia s  de  
a çõ e s  n e c e ssá ria s  p a ra  a tin g ir o s  o b je tivos /m e ta s  e  
e s tim a r p ra zo s  e  re cu rs o s  re q u er id o s . 

 X   X   X  

10- C apacidade  para reso lver p ro blem as  
P ro cu ra  a lte rn a tiva  v iá v e l p a ra  s o lu c ion a r o s  p ro b le m a s 
e  im p re vis to s , p a ra  a lc a n ça r  os  o b je tivo s  e sp e ra d o s . 

 X   X   X  

11- Adaptabilid ade  
C a p a c id a d e  d e  s e r f lex íve l a s  m u d a n ça s , c o n se g u in do  
a d a p ta r-se  a s  n o va s  d e m an d a s  e  p r io rid a d e s , d e  fo rm a  
p ro d u tiva . 

 X   X   X  

12- Criatividade 
Propor idé ias novas e buscar so luções alternativas  pa ra 
aperfe içoar o  trabalho sob sua responsabilidade a partir 
dos recursos d isponíve is . 

 X   X  X 

13- Iniciativa 
Antec ipar-se aos problem as e d isposição para agir 
d iante de s ituações novas ou rotine iras. 

 X   X  X 

14- Administração de Conflitos 
É a capacidade de lidar com  opin iões d ivergentes  e 
procurar so luc ionar conflitos e condições adversas  no 
am biente de trabalho. 

 X   X  X 

15- Organização 
É a capac idade de estru turar os  recursos m ateria is, 
hum anos e financeiros , v isando à consecução dos 
objetivos traçados . 

 X   X  X 

16- Comunicação 
Expressar-se, nas d iversas form as, de m aneira c lara, 
ob je tiva  e adequada, bem  com o ser capaz de ouv ir o  
outro  e dar respos tas consistentes. 

 X   X  X 

17- Aproveitamento em programas de capacitação 
Aplicação das com petências  adquiridas  em  ativ idades 
de capacitação na  rea lização dos  trabalhos . 

 X   X  X 

18- Utilização das ferram entas e recursos m ateriais 
Leva em  consideração fa tores de cus tos, 
d isponib ilidade, uso correto e cu idados para com  as 
ferram entas e recursos, observando as norm as e 
padrões  in ternos  necessários para exercer suas 
ativ idades. 

 X   X  X 

19-Trabalho em Equipe 
C apacidade de desenvolver as  ativ idades em  equipe, 
va lorizando o trabalho em  conjunto na busca de 
resultados  com uns 

 X   X  X 

20- Conhecim ento do Trabalho 
C onhec im ento teórico e prático das a tiv idades sob sua 
responsab ilidade, ap licando os proced im entos, norm as 
e padrões  in ternos necessários. 

 X   X  X 

ANEXO II DA RESOLUÇÃO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO
FUNCIONAL DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS DA

UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAIBA

SERVIDOR AVALIADO: MATRICULA 

CLASSIFICAÇÃO FUNCIONAL: FUNÇÃO: 
LOTAÇÃO: 
PERÍODO DE OBSERVAÇÃO DE  A  

CHEFIA IMEDIATA: 
 

CONCEITO 
FAIXA 

DE 
MÉDIA 

 

CONCEITO 
FAIXA 

DE 
MÉDIA 

INSUFICIEN TE – é necessário haver 
melhorias imediatas. 

 
até 49 

BOM - desempenha suas atividades 
de forma adequada. 

 
70 a 89 

REGULA R   –   geralmente   não   tem  
bom  desempenho.  Necessário  haver 
melhorias. 

 
50 a 69 

 

ÓTIMO  – desempenho é 
reconhecido por  todos com 
destaque. 

 

 90 a 100 

FATORES FIXOS 
1 – Comprometimento NOTA 

É  a  disposição  para  a  ação  e  para  o  esforço  em  prol  da  Instituição,  a  dedicação  e 
maneira pela qual coloca seu potencial a serviço do setor. Compreende seriedade,
dedicação e disciplina. 

 

2 – Comportamento Ético NOTA 
Atitude de respeito para com a pessoa, integridade, senso de justiça,
impessoalidade e discrição nas ações. 

 

3 – Qualidade no Trabalho NOTA 

Realiza suas atividades de forma completa e criteriosa, atendendo aos prazos
estabelecidos. 

 

4 – Relacionamento Interpessoal NOTA 

Habilidade de interagir e manter o bom relacionamento com seus pares,
superiores, subordinados (se houver) e usuários, respeitando as características, 
idéias e opiniões diferentes. Busca alternativa e contribui para a atuação positiva 
dos demais. Consegue lidar com as diferenças e está disposto a cooperar. 

 

5 – Qualidade no atendimento ao usuário NOTA 

Procura conhecer e entender as necessidades do usuário, buscando soluções
de acordo com as normas vigentes de forma ágil e cordial. 

 

FATORES VARIÁVEIS NOTA 

6 – FATOR 1  

7 – FATOR 2  

8 – FATOR 3  

9 – FATOR 4  

10 – FATOR 5  

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/022/2010

Regulamenta o Processo de Avaliação do Estágio Probatório

dos Servidores Técnico-Administrativos da  Universidade

Estadual da Paraíba – UEPB, e dá outras providências.

O CONSELHO UNIVERSITÁRIO – CONSUNI, DA UNIVERSIDADE ES-

TADUAL DA PARAÍBA- CONSUNI, no uso de suas atribuições estatutárias e de conformidade

com a Lei Complementar 58 de 30/12/2003 e a Lei Estadual 8.442 de 28/12/2007, alterada pela

Lei Estadual 8.700 de 27/11/2008.

R E S O L V E:

TÍTULO ÚNICO

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE ESTÁGIO PROBATÓRIO DOS

SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º O servidor técnico-administrativo nomeado para cargo de provimento

efetivo, ao entrar em exercício, ficará sujeito a estágio probatório por período de 3 (três) anos,

conforme dispõem o art. 20 da Lei Complementar 58 de 30/12/2003 e o art. 9º da Lei Estadual

8.442 de 28/12/2007.

§ 1º O Processo de Avaliação do Estágio Probatório ocorrerá, anualmente, no

mês de aniversário de ingresso na UEPB, ressalvado o que disciplina o art. 20, § 1º, da Lei

Complementar 58/03.

§  2º  O servidor será considerado estável após aprovação no Estágio Probatório.

§ 3º O servidor não aprovado no estágio probatório será exonerado após o

devido processo legal.

Art. 2º  Considera-se Período Probatório o período de apuração dos requisitos

necessários à confirmação do servidor no cargo no qual foi nomeado, conforme dispõe a Lei

Estadual 8.442 de 28/12/2007.

Art. 3º O servidor habilitado em concurso público, empossado em cargo de

provimento efetivo e aprovado em estágio probatório adquirirá estabilidade após  3 (três) anos de

efetivo exercício no serviço público.

DO OBJETIVO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 4º Avaliar o servidor público técnico-administrativo nomeado para cargo de

provimento efetivo, conforme dispõem a Lei Complementar 58 de 30/12/2003 e a Lei Estadual

8.442 de 28/12/2007, observado os fatores de que trata o art. 12, dessa Resolução.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 5º Compete a Comissão Permanente do Pessoal Técnico-Administrativo - CPPTA:

I – avaliar e acompanhar o desempenho e o potencial dos servidores com base

nos resultados da Avaliação do Estágio Probatório;

II – elaborar e encaminhar o relatório dos resultados de cada etapa da Avaliação

do Estágio Probatório do servidor avaliado a sua chefia, ao servidor e a Pró-Reitoria de Recursos

Humanos - PRRH;

III – avaliar  pedido de reconsideração na Avaliação de Estágio Probatório,

SEÇÃO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 30 Fica vedada a progressão de referência salarial por tempo de serviço ao

servidor que não completar as três avaliações previstas no art. 11, § 1º, da Lei Estadual nº 8.442 de 28/

12/2007, respeitados o que disciplinam o artigo 29, parágrafo único e o art. 2, § 3º desta Resolução.

Art. 31 O resultado e os instrumentos de avaliação, os recursos interpostos, serão

arquivados na pasta funcional do servidor.

Art. 32 A sistemática de avaliação de desempenho, ora implantada, sofrerá um

processo contínuo de acompanhamento e aperfeiçoamento, por meio da CPPTA e PRRH.

Art. 33 Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela CPPTA,

PRRH e Procuradoria Jurídica.

Art. 34 A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

ANEXO I DA RESOLUÇÃO DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DE

DESEMPENHO FUNCIONAL DOS SERVIDORES TÉCNICO-ADMINISTRATIVOS

DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAIBA

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 
Autoavaliação                 Avaliação pela chefia imediata          .....  Avaliação pelo Par 

 
Preencha o formulário abaixo de Avaliação de Desempenho, atribuindo uma nota de 0 (zero) a 
100 (cem) para cada fator. Além dos 5 (cinco) fatores fixos, o avaliado, em consenso com a chefia 
imediata, deverá escolher 5 (cinco) fatores variáveis constante na Resolução XXXX para obtenção 
da média final. O par deverá atribuir notas aos fatores fixos e aos fatores variáveis que foram 
escolhidos pela chefia e pelo avaliado.  
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conforme disposto nesta Resolução no Capítulo III, Seção VI.

Art. 6º Compete a Pró-Reitoria de Recursos Humanos - PRRH:

I – acompanhar o processo de Avaliação de Estágio Probatório dos Técnico-

Administrativos da UEPB;

II – elaborar, controlar e executar o cronograma da avaliação de Estágio Probatório

dos Técnico-Administrativos;

IV – avaliar os relatórios enviados pela CPPTA referente ao processo de avalia-

ção de Estágio Probatório.

Art. 7º Compete ao Chefe imediato:

I – participar na indicação dos pares para avaliação do Estágio Probatório dos

servidores Técnico-Administrativos;

II – realizar a avaliação do Estágio Probatório dos servidores de sua unidade,

respeitando os prazos estabelecidos;

III – realizar a retroalimentação com o servidor avaliado, de posse do relatório

emitido pela CPPTA, ao final de cada etapa do processo de avaliação do Estágio Probatório;

IV – disseminar, junto à sua equipe, os procedimentos, instrumentos e implicações

decorrentes da avaliação do Estágio Probatório e a postura desejável dos envolvidos frente ao proces-

so.

Art. 8º Compete ao servidor avaliado:

I – conhecer o processo de avaliação do Estágio Probatório;

II – participar juntamente com o Chefe imediato, na indicação dos pares;

III – realizar a autoavaliação de desempenho, respeitando os prazos estabelecidos;

IV – analisar, juntamente com sua chefia, o resultado global de sua avaliação, ao

final de cada etapa do processo de avaliação do Estágio Probatório.

Art. 9º Compete ao par avaliador:

I – conhecer o processo de avaliação do  Estágio Probatório;

II – realizar a avaliação do Estágio Probatório do servidor indicado, respeitando

os prazos estabelecidos.

CAPÍTULO III

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 10º O processo de avaliação de estágio probatório será efetuado em três

etapas, sendo uma a cada ano, e ao final da 3ª etapa o fechamento da avaliação do processo do

estágio probatório.

Parágrafo único. A data para efeito da avaliação do estágio probatório será a de

início do exercício funcional do servidor.

SEÇÃO I

DA METODOLOGIA DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

Art. 11 A metodologia adotada no processo de avaliação do estágio probatório

constituir-se-á de:

a) avaliação pela chefia imediata;

b) avaliação pelo próprio servidor - autoavaliação;

c) avaliação pelo par do servidor.

§ 1º Para efeito de avaliação do estágio probatório, define-se como par avaliador

os servidores da carreira, que desempenham suas atividades no mesmo setor de lotação do avaliado

ou aqueles que se utilizam dos seus serviços.

§ 2º A avaliação pelo par será realizada por, no mínimo, 1(um) e, no máximo, 3

(três) servidores, em cada período de observação anual.

§ 3º No caso do processo de avaliação utilizar mais de 1 (um) par será considerada

a média aritmética dos pares.

Art. 12 A chefia imediata, o servidor avaliado e o par avaliador terão um único

formulário composto com os fatores enumerados nos incisos I a V, do art. 20 da Lei Complemen-

tar 58 de 30/12/2003:

I – assiduidade;

II – disciplina;

III – iniciativa;

IV – produtividade;

V – responsabilidade.

Art. 13 O Formulário de Avaliação de Estágio Probatório (anexo I), parte inte-

grante desta Resolução, é constituído por 5 (cinco) fatores, conforme art. 12, sendo cada fator

composto por 5 (cinco) subfatores.

SEÇÃO II

DO CÁLCULO E DA APURAÇÃO DOS RESULTADOS

Art. 14 As notas atribuídas aos subfatores terão valores escalonados de 2,0

(dois) a 10 (dez).

Art. 15 As notas atribuídas aos fatores serão obtidas pela média aritmética dos

seus subfatores.

Art. 16 A nota parcial de cada avaliador será obtida adotando-se a média aritmé-

tica dos valores atribuídos a cada fator de avaliação.

Art. 17 Para a apuração da média parcial de cada fator avaliado e a média final de

cada período de observação serão considerados os seguintes pesos:

1. Avaliação da Chefia imediata: Peso= 5 (cinco);

2. Autoavaliação: Peso= 2,5 (dois e meio);

3. Avaliação do par: Peso= 2,5 (dois e meio);

Art. 18 A média de cada etapa de avaliação ( FinalMF ) será obtida utilizando-

se as notas das avaliações parciais de cada avaliador, adotando a média ponderada dos valores

atribuídos a cada avaliação parcial e os pesos previstos no Art. 17, desta Resolução, por meio das

fórmulas seguintes:

10

5,25,25 nnn
n

NFPNFANFC
MF  

 

10

5,25,25 MFPMFAMFC
MF Final  

 
 Onde: 

avaliado;fator  cada de parcial poderada Média  nMF  
;observação de período cada de avaliação de final ponderada Média  FinalMF  

imediata; chefia da avaliação defator  cada de Nota  nNFC   
servidor; do çãoautoavalia defator  cada de Nota  nNFA  

avaliado.servidor  dopar  do avaliação defator  cada de Nota  nNFP  
chefia). da parcial (nota imediata chefia pela avaliados fatores dos aritmética Média   MFC  

MFA  = Média aritmética dos fatores de autoavaliação ( nota parcial de autoavaliação ). 
par do parcial (nota avaliadoservidor  dopar  pelo avaliados fatores dos aritmética Média   MFP

Art. 19 Os conceitos e as faixas da avaliação parcial e final são os seguintes:

 
CONCEITO 

FAIXA DE 
MÉDIA 

 
CONCEITO 

FAIXA DE 
MÉDIA 

 
INSUFICIENTE – é 
necessário haver 

melhorias 
imediatas. 

Até 4,9 BOM – desempenha 
suas 

atividades de forma 
adequada. 

 

7,0 a 8,9 

 

REGULAR – 
geralmente não tem 
bom desempenho. 
Necessário haver 

melhorias. 

5,0 a 6,9 

 

ÓTIMO – o 
desempenho é 
reconhecido por 

todos com 
destaque. 

9,0 a 10 

 

Art. 20 Na apuração do resultado final do processo de avaliação de estágio proba-

tório do Técnico-Administrativo serão computadas as notas dos três anos do processo, calculada por

meio de média aritmética que, para conhecimento do servidor, terá sua equivalência em conceito.

Art. 21 A aprovação no estágio probatório será concedida ao Técnico-Administrati-

vo que obtiver na média final o conceito “BOM” ou “ÓTIMO”, previstos no art. 19 desta Resolução.

SEÇÃO III

DOS SERVIDORES AVALIADOS E AVALIADORES

Art. 22 Serão avaliados todos os Técnico-Administrativos nomeados para cargo

de provimento efetivo, ao entrar em exercício.

§ 1º Ao servidor em estágio probatório somente poderão ser concedidas as

licenças e o afastamento previsto nos artigos 82, incisos I a IV, e 91 da Lei Complementar 58 de

30/12/2003, bem assim afastamento para participar de curso de formação decorrente de aprova-

ção em concurso para outro cargo da administração Pública Estadual.

§ 2º O estágio probatório ficará suspenso durante as licenças previstas nos artigos

84, 85 e 87 da Lei Complementar 58 de 30/12/2003, bem assim na hipótese da participação de

cursos de formação, e será retomado a partir do término do impedimento.

§ 3º Os servidores que estiverem à disposição de outros órgãos, no período de

avaliação, terão suspenso o processo avaliativo por tempo igual aquele.

Art. 23 O servidor que estiver desenvolvendo atividades funcionais decorrentes

de cargo comissionado, para efeito do seu processo de avaliação, será considerado na função da

Carreira Técnico-Administrativa.

Art. 24 O servidor que estiver desenvolvendo atividades funcionais decorrentes

de readaptação, para efeito do seu processo de avaliação, será considerado na função que o mesmo

estiver desempenhando no período de observação.

Art. 25 O servidor avaliado que tiver mudança de chefia imediata ou mudar de

lotação, no período de observação, terá a sua avaliação realizada por aquela que permaneceu maior

tempo nesta condição.

Art. 26 O servidor que, no período de observação, sofrer penalidade discipli-

nar de suspensão, devidamente documentada em sua pasta funcional, terá a sua avaliação

suspensa durante esse período.

SEÇÃO IV

DO PREENCHIMENTO DOS FORMULÁRIOS

Art. 27 O preenchimento do formulário de avaliação será realizado por meio

eletrônico, visando facilitar o processamento de informações e a recuperação de dados de desem-

penho dos servidores.

Parágrafo único. Poderá ser realizado o preenchimento manual do formulário

de avaliação impresso, sendo posteriormente digitalizado para o processamento eletrônico no

Sistema de Avaliação do Estágio Probatório.

SEÇÃO V

DA RETROALIMENTAÇÃO DA AVALIAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS

Art. 28 O servidor avaliado receberá, ao término de cada etapa, o resultado de sua

avaliação do estágio probatório contendo o conceito, por fator, equivalente a média das três

fontes de avaliação.

Art. 29 A chefia imediata do servidor avaliado receberá o relatório com o resul-

tado previsto no art. 28 desta Resolução, com o objetivo de realizar a retroalimentação e oferecer

ao servidor alternativas e caminhos para promover melhorias nos principais pontos identificados.

§ 1º A retroalimentação é um mecanismo de análise que propicia aos avaliados o

que se espera deles, informando-os de como estão desenvolvendo suas funções e como podem
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ANEXO I DA RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/022/2010

FORMULÁRIO DE AVALIAÇÃO DO ESTÁGIO PROBATÓRIO

 
         A utoava liação                    Ava liação pe la  chefia  im ed ia ta          ....  A valiação pe lo  P ar 

 
 
 E ste  Form ulário  tem  por ob je tivo  ava lia r o  servidor público  subm etido  a  E stág io 
P robatório, conform e d ispõem  o artigo 20 da Le i C om plem entar 58 de 30/12/2003 e o  artigo  8º 
da Le i E stadua l 8 .442 de 28/12/2007, a  fim  de confirm á-lo  ou não no cargo para  o  qua l fora 
nom eado, observando os seguintes fa tores: A ss idu idade, D iscip lina , In ic ia tiva , P rodutiv idade e  
R esponsab ilidade.   
 C ada um  desses fatores é  com posto  por 5  (c inco) subfatores . Preencha o  Form ulário, 
a tribu indo um a nota  de 20 (vin te) a  100 (cem ) para  cada subfator.  
 
Avaliador 
Nome do Servidor 

 
I –  A S S ID U ID A D E  - R efere -s e a o  cu m p rim en to  do  h o rár io  e  a  con stân c ia  no  c om parec im ento .  

1.É  pontual  

2.Permanece no local de trabalho durante o expediente ou quando não se encontra no mesm o, está desenvolvendo atividades pertinentes  

a sua função. 

 

3.As eventuais chegadas com  atraso ou sa ídas antecipadas realizam -se dentro dos lim ites de tolerância.  

4.Dá conhecim ento e/ou solicita da chefia imediata perm issão para ausentar-se do local de  trabalho, por m otivos  justificados.  

5.Falta ao trabalho apenas por motivos justificados  

N O TA  D O  F A T O R   

 
II –  D IS C IP L IN A  - R e fere -s e ao  com portam e nto é t ico  e  p ro fiss io nal, ao  respe ito  h ie rárq u ico  e  ao  c um prim ento  d a  le g is la ção  e  

norm a s  in te rna s .  

1.Evita comentários com prom etedores ao conceito da Instituição/im agem  dos Servidores ou prejudiciais ao ambiente  de trabalho.  

2.Segue cuidadosamente as norm as de trabalho da Instituição.  

3.Conhece e observa a hierarquia funcional, cum prindo com  presteza as deliberações recebidas.  

4.Conhece e executa as atribuições de seu cargo/função.  

5.Cumpre  a legislação vigente, assum indo obrigações de trabalho.  

N O TA  D O  F A T O R   

 
III - IN IC IA T IV A  –  R efere -s e à ca pac idade  do  s erv ido r de  tom ar de cisõ es  em  face  de  p ro b lem as surg ido s  no  con tex to  d e  sua s  

a tivid ades , bem  com o  d e  ad ap tar-se  ou  b us car s o luçõe s  ad e qua das  v is a ndo  ao  su cess o  do  grup o  e  a  m e lh or ia  do  traba lho . 

1.É  capaz de tom ar decisões em situações habituais , buscando soluções para os p roblem as encontrados.  

2.P rocura contornar situações difíceis  surgidas no trabalho.  

3. Executa o seu trabalho  sem  necessidade de  ordens e orientações constantes,  encam inhando correta  e  adequadamente  os  assuntos que 

fogem  a sua alçada decisória 

 

4. Adapta-se a  inovações no trabalho, é criativo. Apresenta sugestões e críticas construtivas para realização do trabalho  

5. Inves te no autodesenvolvimento p rofissional, troca experiência com os colegas, auxiliando-os na  busca de  soluções relativas a 

problem as de trabalhos. 

 

N O TA  D O  F A T O R   

 
IV  –  P R O D U TIV ID A D E  - T raba lho  p rod u z ido , levan do -se  em  c o n ta  a  com plex idad e , o  tem p o  de  e xecu ção  e  as  con d içõe s  de  

traba lh o  sem  pre ju íz o  da  qu a lid ad e .  

  

  

  

  

  

  

1 .R ac iona liza  o  tem p o d e e xec uçã o n as ta re fas, cons id e rando  suas  com p le xida des  e a proveita  a  d is pon ibilidad e d e  tem po d e  fo rm a  

p rodu tiva . 

 

2 . O rgan iza  as  ta re fas , obse rvan do  as  p rio ridades .  

3 .O  n ív el d e a tenção  que  d ispensa  à  e xe cução  d e s eu  traba lho  è  su fic ie n te  pa ra  leva r a  um  resultado  de  boa  qu alid ad e .  

4 .C onh ec e  as  téc nicas  n ecessá rias  ao  d esem penho  das  suas  a tiv ida des , rea lizand o -as  a dequad am en te   

5 .  M an tém  o  se u  traba lho  em  dia .  

NOTA DO FATOR   

 

  

V  – RESPONS ABILID ADE –  Com prom etim ento, em penho, seriedade com  que encara seu trabalho, bem  com o zelo por 

equipam entos, inform ações, valores ou pessoas envolvidas na execução de suas tarefas.  

1 .E xecu ta  com  respo nsa bilidad e su as  atr ibu ições , cum p rind o o s p razos de  traba lho  es ta be lec idos .  

2 .A ssum e as  conseqüênc ias  de  suas  p ró p rias  a titud es.  

3 .R esg ua rda  fa tos  de  in te resse  da  adm in istração , a g ind o  c om  d isc riçã o.  

4 .Ze la  pe lo  pa trim ôn io d a Institu içã o, c on serv an do-os  em  co nd ições  de  us o. E vita  d esp e rd íc ios  de  m a te ria l e  gas tos  de snecessá rios .   

5 . P reoc up a-se  com  o ê xito  do  se u  traba lho .  

 NOTA DO FATOR   

 
NOTA DO AVALIADOR  

 
Local e Data: 

 

Assinatura do Avaliador 

RESOLUÇÃO/UEPB/CONSUNI/023/2010

Cria o Laboratório Viveiro de Mudas da UEPB e dá outras

providências.

O Conselho Universitário - CONSUNI da Universidade Estadual da Paraíba

- UEPB, no uso das atribuições que lhes são conferidas pelo Estatuto da Instituição de conformi-

dade com o Art. 31 inciso III;

CONSIDERANDO a atualidade e a relevância social e acadêmica do tema

“Preservação do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável”;

CONSIDERANDO o interesse de docentes-pesquisadores de vários departamentos

da universidade e da comunidade em geral em desenvolver estudos e pesquisas sobre o tema;

CONSIDERANDO a relevância da permanente produção de mudas árvores

nativas da região, com fins de recomposição de matas ciliares a fim de solucionar problemas

ambientais;

CONSIDERANDO o que consta no Processo 06.860/2009,

RESOLVE:

Art. 1º - Criar o Laboratório Viveiro de Mudas da Universidade Estadual da

Paraíba, vinculado ao Centro de Ciências Agrárias e Ambientais – CCAA, Campus II.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Campina Grande (PB), 30 de abril de 2010.

FUNESC - FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA

PORTARIA 043//2010/GP    João Pessoa 04 de maio de 2010.

O PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA -

FUNESC, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo Art. 42 inciso XI do Estatuto da

Fundação Espaço Cultural da Paraíba, aprovado pelo Dec. N° 12.377 de 02 de fevereiro de 1988

e Art. 67 inciso XVI, do Regimento Interno, homologado em 16 de abril de 1990 através do Dec.

13.621 publicado no Diário Oficial do Estado da Paraíba em 27 de abril de 1990.

RESOLVE

Designar RICARDO TADEU FEITOSA BEZERRA, Chefe da Assessoria Jurídica,

matrícula 138800-2 (membro), MARILUCE FIGUEIREDO DA SILVA, Chefe” do Departamento

de Material e Patrimônio, matrícula 063656-8, (membro), MÁRCIA ANDREA PESSOA

QUEIROGA, Coordenadora de Promoções, matrícula 800147-2 (membro) e ARTHUR DE OLI-

VEIRA BARROS, Chefe de Serviço, matrícula 800165-1 (secretário), para, sob a presidência do

primeiro, constituírem COMISSÃO DE SINDICÂNCIA, para apurar notícias veiculadas na im-

prensa paraibana no dia 30 de abril de 2010, sobre ensaio fotográfico de garota de programa nas

dependências do Teatro Santa Roza, conforme relato da Diretora Administrativa da Funesc e

documentação anexa ao processo 876/2010, concluindo os trabalhos no prazo máximo de 60 dias.

melhorar aqueles aspectos que ainda não atingiram o desempenho esperado.

§ 2º A chefia imediata do servidor avaliado assume um papel de relevância nesse

contexto, na medida em que deve ser capaz de perceber as necessidades e auxiliar no desenvolvi-

mento do servidor quanto às suas competências.

SEÇÃO VI

DO RECURSO

Art. 30 Do resultado parcial da avaliação do estágio probatório do Técnico-

Administrativo poderá ser encaminhado pedido de reconsideração à CPPTA, devidamente funda-

mentado, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data de ciência do resultado.

Art. 31 O recurso referente à avaliação do estágio probatório do Técnico-

Administrativo deverá ser encaminhado, devidamente fundamentado, ao CONSUNI, seguindo o

prazo previsto no art. 30.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

SEÇÃO I

DA REGRA DE TRANSIÇÃO DA AVALIAÇÃO

Art. 32 Será considerado para início do período de observação o ano de 2010,

respeitando  a data do início do exercício funcional do servidor.

SEÇÃO II

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 33 O resultado e os instrumentos de avaliação, os recursos interpostos, serão

arquivados na pasta funcional do servidor.

Art. 34 A sistemática de avaliação de estágio probatório, ora implantada, sofrerá

um processo contínuo de acompanhamento e aperfeiçoamento, por meio da CPPTA e PRRH.

Art. 35 Os casos omissos neste Regulamento serão resolvidos pela CPPTA,

PRRH e Procuradoria Jurídica.

Art. 36 A presente Resolução entrará em vigor na data de sua publicação.

FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA – FUNAD

PORTARIA Nº. 031/2010     João Pessoa, 30 de abril de 2010

A PRESIDENTE DA FUNDAÇÃO CENTRO INTEGRADO DE APOIO AO
PORTADOR DE DEFICIÊNCIA – FUNAD, no uso das atribuições  que  lhe são conferidas pelo
Art. 49, inciso XI, do seu Estatuto, aprovado pela Lei nº. 5.262, de 17.04.1990,

RESOLVE tornar sem efeito a Portaria n°. 010/2010, publicada no Diário Ofi-
cial do Estado, edição do dia 30 de abril de 2010.

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
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GABINETE DO DELEGADO GERAL

PORTARIA Nº 450/DEGEPOL                                                            Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa da Delegacia abaixo mencionada,

RESOLVE remover o servidor Jonas Bezerra do Nascimento, matrícula nº.

155.310-1, Agente de Investigação, Código GPC-608, para a REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL

METROPOLITANA, a fim de prestar serviços na Delegacia de Polícia do Município de Caaporã.

PORTARIA Nº 451/DEGEPOL                                                            Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa da Delegacia abaixo mencionada,

RESOLVE remover o servidor José Junior da Silva, matrícula nº. 155.447-6,

Escrivão de Polícia, Código GPC-610, para a SEXTA REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL, a fim de

prestar serviços na Delegacia de Polícia do Município de Coremas.

PORTARIA Nº 452/DEGEPOL                                                                Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa da Delegacia abaixo mencionada,

RESOLVE remover o servidor Lindemberg Rodrigues Inácio, matrícula nº.

155.351-8, Escrivão de Polícia, Código GPC-610, para a SEXTA REGIÃO DE POLÍCIA CIVIL,

a fim de prestar serviços na Delegacia de Polícia do Município de Itaporanga.

PORTARIA Nº 453 /DEGEPOL                                                           Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa da Delegacia abaixo mencionada,

RESOLVE remover o servidor Carlos Antonio Cardeal Almeida, matrícula

nº. 155.965-6, Agente de Investigação, Código GPC-608, para a SEXTA REGIÃO DE POLÍCIA

CIVIL, a fim de prestar serviços na Delegacia de Polícia do Município de Itaporanga.

PORTARIA Nº 454/DEGEPOL                                                             Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa da Delegacia abaixo mencionada,

RESOLVE designar Elcenho Engel Leite de Souza, Delegado de Polícia Civil,

Código GPC-601, matrícula nº. 156.499-4, para responder, cumulativamente, pelo expediente

da Delegacia de Polícia do Município de Igaracy.

PORTARIA Nº 455/DEGEPOL                                                            Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE dispensar Antonio Gonçalves Leite Junior, Delegado de Polícia

Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 155.642-8, do encargo, de responder, pelo expediente das

Delegacias de Polícia dos Municípios de Piancó e Aguiar.

PORTARIA Nº 456/DEGEPOL                                                             Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008,

RESOLVE dispensar José Pereira de Souza, Delegado de Polícia Civil, Código

GPC-601, matrícula nº. 156.605-9, do encargo, de responder, pelo expediente da Delegacia de

Polícia do Município de Ibiara.

PORTARIA Nº 457/DEGEPOL                                                             Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa das Delegacias abaixo mencionadas,

RESOLVE designar José Pereira de Souza, Delegado de Polícia Civil, Código

GPC-601, matrícula nº. 156.605-9, para responder, pelo expediente da Delegacia de Polícia do

Município de Piancó, e responder cumulativamente pela Delegacia de Polícia do Município de

Aguiar.

PORTARIA Nº 458/DEGEPOL                                                            Em 19 de maio de 2010.

O DELEGADO GERAL DE POLÍCIA CIVIL, no uso das atribuições que lhe

são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei Complementar nº. 85, de 12 de agosto de 2008, e

tendo em vista a necessidade administrativa das Delegacias abaixo mencionadas,

RESOLVE designar Antonio Gonçalves Leite Junior, Delegado de Polícia

Civil, Código GPC-601, matrícula nº. 155.642-8, para responder, pelo expediente da Delegacia de

Polícia do Município de Olho D’água, e responder cumulativamente pela Delegacia de Polícia do

Município de Emas.

�������
C. E. DE JUAZEIRINHO

PORTARIA Nº 00003/2010/JUA              20 de Abril de 2010

O Coletor Estadual C. E. DE JUAZEIRINHO , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, inciso III, c/c os seus §§ 1º e 2º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando o que consta(m) no(s) processo(s) nº 0383042010-2;

Considerando que através de processo administrativo tributário regular, ficou

comprovado que o(s) contribuinte(s) relacionado(s) no anexo desta portaria não mais exerce(m)

sua(s) atividade(s) no endereço cadastrado junto a esta Órgão e não solicitou(aram) qualquer

alteração do(s) seu(s) domicílio(s) fiscal(is);

Considerando, ainda, a necessidade de atualização perante o Cadastro de Contri-

buintes do ICMS das informações-fiscais por ele(s) gerada(s);

RESOLVE:

I.CANCELAR, “ex-offício”, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas

fiscais e/ou cupons fiscais da(s) firma(s) relacionada(s) no anexo desta portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como não inscrita(s) no

Cadastro de Contribuinte do ICMS, ficando passíveis de apreensão as mercadorias que estiverem

em poder da(s) mesma(s) ou que lhe(s) forem destinadas, bem como fichas de inscrição cadastral,

livros e demais documentos fiscais, onde forem encontrados.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeito retroativo

a 20/04/2010.

Inscrição Estadual Razão Social Endereço  Município / UF  Regime de Apuração  

16.145.850-5 
ANA  CLAUDIA NASC IM EN TO  
LOPE S 

R TER EZA BALDUINO  DA NÓBR EG A, N º 0 - 
CENT RO  

ASSU NC AO / PB  NO RMA L 

Anexo da Portaria Nº 00003/2010/JUA

C. E. DE SANTA RITA

PORTARIA Nº 00013/2010/CSR 11 de Fevereiro de 2010

O Coletor Estadual da [C. E. DE SANTA RITA] , usando das atribuições que

são conferidas pelo art. 139, parágrafo único, inciso II, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº

18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que o(s) contribuinte(s) de que trata a relação em anexo teve(iveram)

sua(s) inscrição(ões) suspensa(s), “ex-offício”, indevidamente;

RESOLVE:

I.REATIVAR, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da firma constante na relação em anexo a esta Portaria.

Anexo da Portaria Nº 00013/2010/CSR

In scrição  Estadual Razão Social  Endereço   M unicípio  / UF  Regim e de Apuração  
16.161.484-1  MARIA JOS E FA RIA S D A SILVA  PC GET ULIO  VARG AS, Nº 213 - C ENTR O  SANTA RITA / PB  NO RMA L 
16.145.672-3  JO SE ZAC ARIAS DA SILV A R VENAN CIO C ORR EIA, Nº 211 - PO PULAR  SANTA RITA / PB  SIM PLES NAC IONAL 

C. E. DE SANTA RITA

PORTARIA Nº 00017/2010/CSR               4 de Março de 2010

O Coletor Estadual da C. E. DE SANTA RITA , usando das atribuições que são

conferidas pelo art. 140, §3º, do RICMS, aprovado pelo Decreto nº 18.930, de 19 de junho de 1997,

Considerando que foi regularizado os motivos que originaram o cancelamento;

RESOLVE:

I.RESTABELECER, a(s) inscrição(ões) e o uso de talonários de notas fiscais e/ou

cupons fiscais, da(s) firma(s) constante na relação em anexo a esta Portaria.

II.Declarar a(s) firma(s) referida(s) no item anterior como apta(s) no Cadastro

de Contribuintes do ICMS.

III.Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Anexo da Portaria Nº 00017/2010/CSR

Inscrição Estadual Razão Social Endereço   Município / UF Regime de Apuração  

16.151.163-5 FABIO  BERN ARDINO  D A SILVA 
R FELIX FIG U EIR EDO DE O LIVEIRA, Nº 436 - 
MU NICIPIOS SANTA RITA / PB SIM PLES NAC IO NAL 
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PORTARIA GS N° 008                                                          João Pessoa, 18 de maio de 2010.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO E GESTÃO, no uso

das atribuições que lhe confere o Artigo 22, Inciso II, do Decreto n° 11.058, de 12 de novembro

de 1985,

R  E  S  O  L  V  E:

Artigo 1o - Designar as servidoras Josefa Barbosa de Oliveira, matrícula n°

167.098-1, Hanna Veruska de Sousa Santos, matrícula n° 159.256-4 e Maria Estela Rodrigues de

Carvalho, matrícula nº 99.698-0, para, sob a presidência da primeira, comporem a Comissão

encarregada de proceder à Tomada de Contas Especial relativa aos CONVÊNIOS SEPLAG / FDE

de n°s 078/06, 089/06 e 038/07, firmados com a Prefeitura Municipal de Natuba-PB.

Artigo 2o - A Comissão tem o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da publicação

desta Portaria no Diário Oficial do Estado, para realização dos trabalhos e apresentação de

Relatório conclusivo.
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Portaria nº 021/GSE/SECAP/10    João Pessoa, 18 de maio de 2010.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA CIDADANIA E

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA,  no uso das atribuições que lhe confere o art. 29, do

Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

R E S O L V E  :

Art. 1º - Designar os servidores EDUARDO JOSÉ SILVA DE ARAÚJO, matrícula

nº 158.426-0, ALOISIO LINHARES DE ARAÚJO, matrícula nº 147.469-1 e LÚCIA DE

ALBUQUERQUE NÓBREGA, matrícula nº 151.659-9, para, sob a Presidência do primeiro,

constituírem a Comissão Permanente de Licitação desta SECAP.

Art. 2º - Na ausência ou impedimento de qualquer um dos membros da Comissão,

exercerá a função, como suplente FÁBIO JUNIO COSTA VIEIRA, matrícula nº 153.906-0.

Art. 3º - Para Secretariar a Comissão fica designada ÂNGELA MARIA BARBOSA

DE ALMEIDA, matrícula nº 90.822-3.

Art. 4º - O mandato dos membros desta Comissão vigora até 31 de dezembro de

2 010.

Publique-se.

Cumpra-se.

Portaria n.º 022/GSE/SECAP/10     João Pessoa, 19 de abril de 2010.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DE ESTADO DA CIDADANIA E

ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 29, do

Decreto nº 12.836, de 09 de dezembro de 1988,

R E S O L V E  designar os servidores, EDUARDO JOSÉ SILVA DE ARAÚJO,

mat. nº 158.426-0, ALOISIO LINHARES DE ARAGÃO,  mat. nº.147.496-1 , FÁBIO JUNIO

COSTA VIEIRA mat. nº. 153.906-0, e para secretariar os trabalhos a servidora LILIANE ELLEN

DANTAS COSTA, mat. n.º 166.299-6, para, sob a Presidência do primeiro, comporem a COMISSÃO

PERMANENTE DE LICITAÇÃO NA MODALIDADE DE PREGAÕ PRESENCIAL, desta

Secretaria.

Publique-se.

Cumpra-se.

Secretário Executivo
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CORREGEDORIA GERAL

PORTARIA Nº 28 DE 18 DE MAIO DE 2010

O CORREGEDOR GERAL DA SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA

E DEFESA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais prevista na Lei Complementar nº 85/2008,

em seu Artigo 186, bem como, conforme solicitação da Presidente da Comissão Disciplinar Del.

Pol. Grace Anne Ferreira Leite,

RESOLVE:

RESOLVE prorrogar por 30 (trinta) dias o prazo para conclusão da Sindicância

Administrativa Disciplinar nº 07/2010/CPC/SEDS/PB instaurada em face do servidor JOÃO

BATISTA MICENA BARBOSA, Escrivão de Polícia Civil, matrícula nº 155.975-3, a contar de

27 de maio de 2010, tendo em vista a necessidade de realização de diligências imprescindíveis ao

deslinde do caso.

Publique-se.

CORREGEDORIA DE POLÍCIA CIVIL - CPC

Portaria nº 26/2010/CPC                                                           Em, 19 de maio de 2010

O CORREGEDOR DE POLÍCIA CIVIL no uso de suas atribuições legais

prevista na Lei Complementar nº 85/2008, em seu artigo 194 Caput, bem como, conforme

solicitação do Presidente da Comissão de Disciplina Del. Pol. Severino Paulino de Paiva.

RESOLVE prorrogar por 90 (noventa) dias o prazo de encerramento do

Processo Administrativo Disciplinar nº 012/2010 da comissão de Disciplina desta Secretaria,

a contar de 20/05/2010, que tem como processada a servidora SANDRA LÚCIA DE SOUZA E

SILVA, Perita Criminal, matrícula nº 135.666-6.

DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO - DETRAN
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GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1225

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo nº 11200-06,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº 1163, publicado no DOE de 14/10/08, a qual

passará a ter a seguinte redação:
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora MARIA JACINTA BEZERRA, Professora de Educação Básica 3,
matrícula nº 68.221-7, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto
no Art. 6º, incisos I a IV, da Emenda Constitucional 41/03.

João Pessoa, 22 de Abril de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1354

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
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FUNDAÇÃO DE DESENVOLVIMENTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
“ALICE DE ALMEIDA” – FUNDAC

Portaria Nº. 044/2010-GP                                                  João Pessoa, 18 de maio de 2010.

O Presidente da Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente “Alice
de Almeida”, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei 3.815, de 25 de novembro de 1975,
combinada com a Lei 6.060, de 13 de junho de 1995 e considerando o que consta no Parecer da
Assessoria Jurídica nº. 069/2010, conforme autos do Processo nº. 001218/2010,

R E S O L V E:
CONCEDER a PATRICIA MORAIS DE ARAUJO, Cozinheira, Matrícula nº.
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INSTITUTO DE TERRAS E PLANEJAMENTO AGRÍCOLA - INTERPA

PORTARIA/PRESI/ Nº 06/2010                                    Cabedelo – PB, 13 de maio de 2010

O Diretor Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do
Estado da Paraíba – INTERPA - PB, no uso das atribuições que lhe confere o Ato Governamental
nº 1.883/2009, publicado no DOE em 28 de fevereiro de 2009, c/c o Art. 9º, Inciso II do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 17171, de 14 de dezembro de 1994.

R E S O L V E:
1 – Exonerar Fábio Guimarães Pereira, do cargo de Chefe do Núcleo de

Informática deste Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da Paraíba, símbolo
DAS-3.

2 – A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

PORTARIA/PRESI/ Nº 07/2010                                     Cabedelo – PB, 13 de maio de 2010

O Diretor Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do
Estado da Paraíba – INTERPA - PB, no uso das atribuições que lhe confere o Ato Governamental
nº 1.883/2009, publicado no DOE em 28 de fevereiro de 2009, c/c o Art. 9º, Inciso II do
Regimento Interno, aprovado pelo Decreto nº 17.171, de 14 de dezembro de 1994.

R E S O L V E:
1 – Nomear Cled Júnior Batista, para o cargo de Chefe do Núcleo de Informática

deste Instituto de Terras e Planejamento Agrícola do Estado da Paraíba, símbolo DAS-3.
2 – A presente Portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação, revogadas

as disposições em contrário.

PORTARIA Nº 09/2010-INTERPA                                       João Pessoa, 19 de maio de 2010.
 

 Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de Apoio e  dá outras
providências .

 
O Diretor Presidente do Instituto de Terras e Planejamento Agrícola da

Paraíba, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 9º, inciso II, da Lei
Complementar nº 58, de 30 de dezembro de 2003.

Considerando a adoção preferencial, pelo INTERPA-PB, da modalidade de
licitação denominada Pregão, instituída pela Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002;

Considerando a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da
modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, conforme
dispõe o artigo 3º, inciso IV da Lei Federal nº 10.520/2002,

RESOLVE:
Art. 1º Designar ISABELLA DUARTE GOUVÊA – CPF 028.316.224-24 e

RG: 1587606/PB para exercer a função de Pregoeira, que será responsável pela condução dos
trabalhos do Pregão.

Art. 2º Designar José Túlio Costa de Vasconcelos - CPF: 424.155.004-53
e RG 84270/PB, Iara Fernandes de Queiroga – CPF: 039.765.714-58 e RG: 2442233/PB e
Cled Júnior Batista – CPF: 024.482.884-60 e RG: 2047123/PB para compor a Equipe de
Apoio, que prestará a necessária assistência à Pregoeira.

Art. 3º As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:
I - o credenciamento dos interessados;
II - o recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de

habilitação;
III - a abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação

dos proponentes;
IV - a condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta

ou do lance de menor preço;
V - a adjudicação da proposta de menor preço;
VI - a elaboração de ata;
VII - a condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII - o recebimento, o exame e a decisão sobre recursos; e
IX - o encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação,

à autoridade superior, visando a homologação e a contratação.
 Art. 4º Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas

atribuições, concomitantemente com as de seus respectivos cargos, durante o ano de 2010.
Art. 5º Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas,

devidamente assinadas e arquivadas no setor competente.
 Art. 6º Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 12

de junho de 1993, e da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002.
 Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
 Publique-se e registre-se e encaminhe-se ao setor de RH para as devidas providencias

e anotações necessárias.
 João Pessoa, em 19 de maio de 2010
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663.458-3, Incorporação de tempo de contribuição, do período de 04/06/2003 à 01/11/
2008, num total de 2.033 dias, ou seja, 05 (cinco) anos, 06 (seis) meses e 28 (vinte e oito) dias,
nos termos do Art. 202 § 2º da Constituição Federal.

PUBLIQUE-SE

Portaria Conjunta nº 81                                          João Pessoa, 18 de maio de 2010.

Autoriza a Descentralização de Crédito Orçamentário
em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE OBRAS DO
PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA
PARAÍBA, e dá outras providências. 

O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO em conjunto
com os Órgãos SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA, SECRETARIA DE
ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA e com interveniência do (a) SUPERINTENDÊNCIA DE
OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, no uso das
atribuições que lhe confere o §1º, inciso II, do artigo 89, da Constituição do Estado, c/c o artigo 1º,
do decreto estadual nº 30.719, DOE de 22 de setembro de 2009, observados os limites estabelecidos
na Lei nº 9.046 de 07 de janeiro de 2010, e a Portaria Interministerial SOF/STN nº 163, de 04 de
maio de 2001, e 

Considerando o que estabelece o artigo 15, Decreto nº 29.463, de 15 de julho
de 2008; 

Considerando, ainda, que há no Orçamento Geral do Estado, consignado em
favor da unidade gestora SEEC - 22.0001 - SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E
CULTURA, Crédito Orçamentário próprio para cobertura dos encargos com o Convênio nº 0230/
2009, que entre si celebram a (o) SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO E CULTURA e o
(a) SECRETARIA DE ESTADO DA INFRA-ESTRUTURA, relativo à CONCLUSÃO DE GINASIO
DE ESPORTES SÃO BENTO, NESTE ESTADO; 

R E S O L V E M : 
Art. 1º - Autorizar a descentralização, em favor do (a) SUPERINTENDÊNCIA

DE OBRAS DO PLANO DE DESENVOLVIMENTO DO ESTADO DA PARAÍBA, do crédito
orçamentário na forma abaixo discriminado:
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Art. 2º - Determinar à Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG
que, no âmbito do Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF, adote as providências
suficientes e necessárias à operacionalização da descentralização autorizada nos termos do Art. 1º,
desta Portaria. 

Art. 3º - Esta Portaria vigerá a partir da data de sua publicação.
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PORTARIA SEIE Nº  013/2010                                           João Pessoa, 19 de maio de 2010.

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DA INFRA-ESTRUTURA DO ESTADO, no
uso das atribuições que lhes são conferidas,

RESOLVE designar os servidores, JANAINA CARNEIRO DE CARVALHO,
Matrícula nº 164.890-0, FRANCISCO DE ASSIS TORRES LEITE, Matrícula nº 100.640-1 e
REINALDO BASTOS CORREIA LIMA, Matrícula nº 99.692-1, como membros titulares e AFONSO
DELTON PESSOA BARBOSA, Matrícula nº 91.684-6 e CARLOS BARBOSA DE CARVALHO,
Matrícula nº 127.563-1, como Membros Suplentes, para, sob a Presidência do primeiro, comporem
a COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÕES destinada a conduzir os procedimentos necessários à
execução das licitações das obras e serviços em referência, cabendo à Comissão o exercício das
atribuições inerentes às comissões de licitações previstas na Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações.
Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 044/2009, esta Portaria entra
em vigor na data de sua publicação.

                           João Pessoa ,   19 de maio de 2010
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ATO  N° 46/2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições que lhe conferem o Art.
9°, c/c § 1°, do Art. 3°, da Lei Complementar n° 86, de 01 de Dezembro de 2008, faz PUBLICAR
os Pareceres Jurídicos, devidamente homologados, abaixo discriminados:
PARECER N° SOLICITANTE EMENTA DISPOSITIVO 
PGE/120/2010 PARAÍBA PREVIDÊNCIA 

– PBPREV 
Constitucional. Administrativo. 
Consulta. Fazenda Pública. 
Pagamento de débitos reconhecidos 
em Processos Administrativos. 
Transação em Processos Judiciais 
antes do Trânsito em julgado. 
Possibilidade, desde que a verba 
seja distinta daquela destinada a 
pagamento de Precatórios Judiciais.  

CONSULTA 

PGE/121/2010 JHC GRÁFICA E 
PAPELARIA LTDA 

Custas Processuais. Depósito 
Bancário. Conta Corrente 
Administrada pelo Judiciário. 
Possibilidade. Pagamento. 

CONSULTA 

PGE/122/2010 INSTITUTO DE 
METROLOGIA E 
QUALIDADE 
INDUSTRIAL DA 
PARAÍBA – IMEQ 

Consulta. Administrativo. Cargo 
Comissionado. Função gratificada. 
Direção de assistência intermediária 
– DAÍ. Transformação. Necessidade 
de Lei específica.  

CONSULTA 

 Procuradoria Geral do Estado, em 19 de Maio de 2010.

ATO  N° 45/2010

O PROCURADOR GERAL DO ESTADO, no uso de suas atribuições que lhe conferem o Art.
9°, c/c § 1°, do Art. 3°, da Lei Complementar n° 86, de 01 de Dezembro de 2008, faz PUBLICAR
os Pareceres Jurídicos, devidamente homologados, abaixo discriminados:

PARECER N° SOLICITANTE EMENTA DISPOSITIVO 
PGE/117/2010 GESTOR DO 

PCPR/COOPERAR  
Minuta de contrato de empréstimo. 
Banco Internacional de Reconstrução 
e Desenvolvimento –BIRD e o 
Estado da Paraíba.  Objeto. Projeto 
de Redução da pobreza rural do 
estado da Paraíba. Exame de 
legalidade da operação de crédito. 
Parecer favorável da Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional. 
Aprovação da operação pelo Senado 
Federal. Resolução n° 30/2009. 
Análise e aprovação da Minuta do 
Contrato. Suporte no parecer 
PGFN/COF/N° 48/2007 do Senado 
Federal. 

CONSULTA 

PGE/118/2010 SECRETARIA DE 
ESTADO DA RECEITA 

Realização de licitação. Aquisição de 
licenças de software antivírus e 
serviço de treinamento e suporte. 
Alegações de problemas de 
instalação por falta de pessoal em 
caso de aquisição de novo software. 
Restrição do certame à marca já 
utilizada nos terminais. Alegação de 
padronização. Impossibilidade. 
Ofensa ao caráter competitivo da 
licitação. Sugestão de adoção da 
Instrução Normativa nº 04/2008 do 
MPOG. Sugestão de divisibilidade do 
objeto em lotes. Aplicação da súmula 
247 do TCU. 

CONSULTA 

PGE/119/2010 SECRETARIA DE 
ESTADO DAS FINANÇAS 

Previdenciário. Pensionista. Revisão 
de Pensão do Tesouro. Direito 
Adquirido. Atualização do benefício. 
Impossibilidade de reversão de quota 
em virtude de falecimento da co-
beneficiária. Princípio do tempus regit 
actum.   

CONSULTA 

 Procuradoria Geral do Estado, em 19 de Maio de 2010.

11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo TC nº. 7330-06,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº 604 de 06/06/08, a qual passará a ter a seguinte

redação:
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO à servidora MARIA DO SOCORRO PEREIRA ALVES, Professora de
Educação Básica 3, matrícula nº. 61.345-2, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura,
conforme o disposto no art. 6º, incisos I a IV, da Emenda Constitucional nº41/03.

João Pessoa, 28 de Abril de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1389

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo nº. 11799-06,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº. 364 de 11/05/07, a qual passará a ter a seguinte

redação:
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO á servidora HERCY CARVALHO DOS SANTOS, Técnico em Educação,
matrícula nº. 660.367-0, lotada na Fundação Desenvolvimento da Criança e do Adolescente
“Alice Almeida” - FUNDAC, conforme o disposto no art. 40, § 1º, inciso III, alínea “a” da CF,
com redação dada pela EC 20/98 c/c o art. 3º, § 2º da EC 41/03.

João Pessoa, 29 de Abril de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1418

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo nº. 7737-06,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº. 1280 de 27/12/06, a qual passará a ter a seguinte

redação:
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO á servidora MARIA DA GUIA LIMA, Professor, matrícula nº. 66.574-6,
lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art. 6º, incisos I
a IV, da Emenda Constitucional nº41/03 c/c o § 5º do art. 40 da CF.

João Pessoa, 04 de Maio de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1437

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo nº. 7329-06,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº. 472 de 15/05/08, a qual passará a ter a seguinte

redação:
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO á servidora MARIA DENICE VIEIRA DOS SANTOS, Professor, matrícula
nº. 66.043-4, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no art.
6º, incisos I a IV, da Emenda Constitucional nº41/03 c/c o § 5º do art. 40 da CF.

João Pessoa, 06 de Maio de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1438

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo nº. 6573-06,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº. 426 de 11/05/08, a qual passará a ter a seguinte

redação:
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO á servidora MARIA NOÊMIA ALVES DE OLIVEIRA BENÍCIO, Professor,
matrícula nº. 66.450-2, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto
no art. 6º, incisos I a IV, da Emenda Constitucional nº41/03 c/c o § 5º do art. 40 da CF.

João Pessoa, 06 de Maio de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1439

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo nº. 9335-06,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº. 1345 de 06/11/08, a qual passará a ter a seguinte

redação:
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO á servidora MARILÍDIA CAVALCANTI BORGES DE CASTRO, Professor,
matrícula nº. 62.690-2, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto
no art. 6º, incisos I a IV, da Emenda Constitucional nº41/03.

João Pessoa, 06 de Maio de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1440

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003, de acordo com a revisão ex-officio
procedida no Processo nº. 8312-06,

RESOLVE
RETIFICAR a Portaria – A- Nº. 587 de 06/06/08, a qual passará a ter a seguinte

redação:
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE

CONTRIBUIÇÃO á servidora CRISTINA OCHOTORENA DE CARVALHO, Professor,
matrícula nº. 64.719-5, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto
no art. 6º, incisos I a IV, da Emenda Constitucional nº41/03 c/c § 5º do art. 40 da CF.

João Pessoa, 06 de Maio de 2010.

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1510

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com a revisão ex-offício
procedida no  Processo nº. 140-07,

RESOLVE
Tornar sem efeito a Portaria – A – 1576 (Gabinete da Previdência), que

CONCEDEU APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO COM
PROVENTOS INTEGRAIS à servidora IONE DE LUCENA MOURA, Professora de Educação
Básica 3, matrícula nº 77.526-6, lotada na Secretaria de Estado da Educação e Cultura, conforme
o disposto no art. 40, §1º, III, alínea “a” e § 5º da Constituição Federal com a redação
dada pela Emenda Constitucional nº41/03 c/c o art. 1º da Lei nº 10.887/04.

João Pessoa, 12 de Maio de 2010.
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Resenha/PBprev/GP/nº 124-2010

O Presidente da PBprev-Paraíba Previdência, no uso das atribuições que lhes são conferidas
pelos incisos I, II e III do art. 11 da Lei nº 7.517, de 30 de dezembro de 2003, INDEFERIU o(s)
processo(s) de pensão abaixo relacionado(s):

Processo Requerente Assunto 

2239-10 M AR IA M A R T H A  M . S . C R U Z CO S T A P EN SA O  VIT A LICIA  
3295-10 M AR IA D O  SO C O RR O  D O S SA N TO S P EN SA O  T EM P O R AR IA  
4229-10 S AR AH  X A VIE R  P . D E  VA S CO N C E LO S P EN SA O  P/FILH O  M A IO R  
4783-09 JO E LM A PE R EIR A D A  S . S O U ZA R E T R O ATIV O  D E P EN S AO  
1562-10 A NA  M A R IA JU S TIN O  D A  S ILV A  R ET R O ATIVO  D E  PE N SA O  
1776-10 FA TIM A  M A R IA D E A RA U JO  BO R G E S R ET R O ATIVO  D E  PE N SA O  
4503-05 M AR IA D E  LO U R D ES  SA N T O S D A  S ILV A D IEFR E Ç ÃO  D E P EN S AO  
1963-09 A NA  G EA N I D E  A R AU JO  R EV ISA O  D E  PE N SA O  
4047-09 T E R EZ IN H A  LE ITE D E A ZE VE D O  R EV ISA O  D E  PE N SA O  
9271-09 E DN E ID E D E SO U S A AN D R AD E  R EA T IV A ÇA O  D E P EN S AO  
5602-09 C LEN ILDA  BE N TO  D A  SILVA  G O M E S  R EV ISA O  D E  PE N SA O  

 João Pessoa, 11 de Maio  de 2010

GABINETE DA PRESIDÊNCIA
PORTARIA – A – Nº. 1553

O Presidente da PBPREV, no uso de suas atribuições, consoante o disposto no art.
11, II, da Lei nº. 7.517-PBPREV, de 30 de dezembro de 2003 e de acordo com o Processo nº.
9653-10,

RESOLVE
CONCEDER APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA POR IDADE COM

PROVENTOS PROPORCIONAIS AO TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO a servidora,
SOLANGE BANDEIRA MACENA, Professor, matrícula  nº. 66.442-1, lotada na Secretaria de
Estado da Educação e Cultura, conforme o disposto no Artigo 40, § 1º,  inciso III, alínea “b”,
da CF, com redação dada pela EC nº. 41/03, c/c o artigo 1º da Lei nº. 10.887/04.

João Pessoa, 17 de Maio de 2010.


